
Prefeitura Municipal de Iguatemi 
Estado de Mato Grosso do Sul 

PROCESSO N" 162/2020 

0001 

DATA: 20/10/2020 

_J 

MODALIDADE: 

r 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
NI' 078/2020 

OBJETO: 

Aquisição de protetor solar, 
conforme solicitação da Secretaria 
de Saúde. 

FIRMA(S) VENCEDORA(S): 

i„ FONSECA BOLSON- ME 



PREFEITURA 

CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

Ficha: 693 

— DADOS DA DOTAÇÃO 

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.1006-1.203 ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID-19 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
0.1.14-331 0.1.14-331 000 

— CÓDIGO — DATA UNIDADE SOLICITANTE 

04065 	13/10/2020 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 	  

AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR 

— JUSTIFICATIVA 	  

A AQUISIÇÃO DE FAZ NECESSÁRIA PARA A PROTEÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE REALIZAM TRABALHO EXPOSTO AO SOL, 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, AGENTE DE ENDEMIAS E TRABALHADORES QUE ESTÃO ATUANDO NA LINHA DE 
FRENTE NO COMBATE AO COVID-19. 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS - SMS 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANT. 

1 20155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA 
ABSORÇÃO, TEXTURA LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE (LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A 
LEVEMENTE AMARELADO. ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. FRASCO COM 120 ML. 

UN 250,000 

2 20156 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA 
ABSORÇÃO, TEXTURA LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE (LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A 
LEVEMENTE AMARELADO. ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM VÁLVULA BICO DOSADOR. FRASCO COM 1 LITRO. 

UN 6,000 

IVONI KANAAN NABHAN PELIGRINELLI 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

Folha 1 de 1 

AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 	- 	CNPJ:03.568.318/0001-61 
HOME PAGE: www.iguatemi.ms.gov.br  - e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br  / atas@iguatemi.ms.gov.br  / compras@iguatemi.ms.gov.br  



Pi3EFEITURA DE 

r

A AQUISIÇÃO DE FAZ NECESSÁRIA PARA A PROTEÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE REALIZAM TRABALHO EXPOSTO AO SOL, 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, AGENTE DE ENDEMIAS E TRABALHADORES QUE ESTÃO ATUANDO NA LINHA DE 
FRENTE NO COMBATE AO COVID-19. 

JUSTIFICATIVA 

— DADOS DA DOTAÇÃO 

  

  

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0702-2.080 OPERACIONALIZAÇÃO DO PMAQ 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
0.1.14-009 0.1.14-009 000 Ficha: 560 

   

r 040651r  13/10/2020 

UNIDADE SOLICITANTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CÓDIGO 	DATA 

OBJETO 	  

AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS - SMS 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANT. 

1 20155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA 
ABSORÇÃO, TEXTURA LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE (LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A 
LEVEMENTE(AMMELADO. ODOR CARACTERÍSTI O. RASCO COM TAMPA FLIP/TOP. FRASCO COM 120 ML. 

UN 50,000 

IVONI KANAAN N B AN PELIGRIN 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

Folha 1 de 1 

AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 	- 	CNPJ:03.568.318/0001-61 

HOME PAGE: www.iguatemi.ms.gov.br  - e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br  / atas@iguatemi.ms.gov.br  / compras@iguatemi.ms.gov.br  



CIDADE ODEAmAiti105 E -CUIDAMOS 

PREFEITURA DE 

AktiDE  
AOSILEE 

ER' 

0004 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR PARA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de PROTETOR SOLAR,  para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas na SMS n° 4065 em anexo e este Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

	

2.1. 	A aquisição de faz necessária para a proteção dos profissionais que realizam trabalhos 

expostos ao sol, agentes comunitários de saúde, agente de endemias e trabalhadores 

que estão atuando na linha de frente no combate ao covid-19. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

	

3.1. 	O processo licitatório observará as normas e procedimentos administrativos da Lei 

n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, da Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2.000 e suas alterações e do 

Decreto n° 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações. 

4. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

	

4.1. 	A estimativa dos custos dos materiais e serviços a serem adquiridos deverão ser 

extraídas mediante cotação com três empresas. Sendo que as mesmas deveram fazer 

um cadastro junto ao setor de compras desse município. As cotações poderão ser 

entregues no setor de compras ou através do e-mail compras@iguatemi.ms.gov.br. 

5. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÃO DE ENTREGA 

	

5.1. 	O prazo de entrega do produto deverá ser de até 03 (três) dias a contar do 

recebimento da requisição ou ordem de serviço assinada por um servidor da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Gestão 2017-2020 I Av. Laudelino Peixoto, 871 I Fone: (67) 3471-1130 1 CEP 79960-000 I IguatemilMS I CNPJ: 03.568.318/0001-61 
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CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

0005 

	

5.2. 	A entrega do produto é de responsabilidade da contratada e, o local de entrega será 

comunicado no ato da emissão da requisição ou ordem de serviço autorizada pelo 

servidor (a) da secretaria municipal de saúde dentre as unidades de saúde do 

município exceto na área rural. 

	

5.3. 	A nota fiscal de serviços ou produtos deverá ser emitida para o Fundo Municipal de 

Saúde de Iguatemi inscrito no CNPJ 11.169.389/0001-10. 

Quaisquer dúvidas sobre a entrega dos materiais poderão ser sanadas através dos 

seguintes contatos: 

E-mail: saude@iguatemi.ms.gov.br  

Telefone: (67) 3471-1130 ou 3471-1522 

	

5.4. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e no contrato assinado por 

ambas as partes envolvidas, devendo ser substituídos no prazo de 24 horas, a contar 

da notificação expedida pela contratante à contratada, as suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

6.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Armazenar adequadamente os materiais recebidos; 

6.1.3. Verificar minuciosamente, nos prazos estabelecidos, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e seus anexos e 

da proposta; 

6.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

Gestão 2017-2020 1 Av. Laudefina Peixoto, 871 1 Fone: (6713471-1130 I CEP 79260-000 1 lauaternft,15 1 CNN: 03.560.318/0001,81 
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CIDADE O1JE AMAMOS E CUIDAMOS 0006 

6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente 

Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2. São obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

no termo de referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

6.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital seus anexos e no termo de Referência; acompanhado da 

respectiva nota fiscal. 

6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n 2  8.078, de 1990); 

6.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.2.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

555.2414.4. 
, 

Gestão 2017-2020 I Av. Laudelino Peixoto, 871 1 Fone: (67) 3471-1130 I CEP 79960-000 I iguaterni/MS 1 CNPJ: 03.568.318/0001-61 
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CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

0007 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

	

7.1. 	A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

	

7.2. 	O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

	

7.3. 	As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

Iguatemi — MS, 13 de outubro de 2020. 

IVONI KANAAN NABHAN PELEGRINELLI 

Secretária Municipal de Saúde 

Gestão 2617-2020 1 Av. Laudefino Peixoto, 871 1 Fone: (67) 8471-1130 1 CEP 79960-000 1 Iguaterni/MS I CNPJ: 03.568.318/0001-61 
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0008 

CONSULTA DE PREÇOS N° 001983 
ORGAO LICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI MS 
OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR 
PROPONENTE: 

J. FONSECA BOLSON - ME 
CNPJ/CPF: 

11.665.927/0001-67 
ENDEREÇO: 

AV. PRESIDENTE VARGAS, 1908 
BAIRRO: 

CENTRO 
CIDADE/UF: 

IGUATEMI-MS 
CEP: 

79.960-000 
TELEFONE/FAX: 

(67)3471-1911 

LOCAL: 

IGUATEMI-MS 

DATA 

15/10/2020 

Solicitamos informar os preços dos produtos/serviços abaixo: 

ANEXO I - 

LOTE ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE MARCA OFERTADA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

0001 1 020155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 

RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 

COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 

LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 

(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 

ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. 

FRASCO COM 120 ML. 

UN 300,00 HELIODERM 34,80 10.440,00 

0001 2 020156 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 

RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 

COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. 	CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 

(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 

ODOR 	CARACTERÍSTICO. 	FRASCO 	COM 	VÁLVULA 	BICO 
DOSADOR. FRASCO COM 1 LITRO. 

UN 6,00 NUTRIEX 238,00 1.428,00 

VALOR TOTAL R$ 11.868,00 

9V9£ 3?:30 

1RAYS140d5921V011.0VIN8Y:L  

,rosfog ,730V10,4 auqanbr 
J. Fonseca Boi. San - ME 
CNPJ 1 i.665.927/000i-67  

Av. Presidente Vargas, 19t)8 Centro 
CEP: 79.60-000 LgttakeTali MS 

NOME E ASSINATURA CARIMBO CNPJ 

Jaqueline Fonseca Bolsar; 
FARMACÊUTICA RESPONSÁVEL.  

ORE 3645 

 



0009 

CONSULTA DE PREÇOS N° 001983 
ORGAO LICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS 
OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR 
PROPONENTE: 

MINI MERCADO PAULISTANO EIRELI - ME 

CNPJ/CPF: 

20.043.000/0001-86 
ENDEREÇO: 

AVENIDA FRANCISCO FERNANDES FILHO, N°. 1913 

BAIRRO: 

JARDIM AEROPORTO 
CIDADE/UF: 

IGUATEMI-MS 
CEP: 

79.960-000 

TELEFONE/FAX: 

(67)3471-1326 

LOCAL: 

IGUATEMI-MS 

DATA 

15/10/2020 

Solicitamos informar os preços dos produtos/serviços abaixo: 

ANEXO I - 

LOTE ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE MARCA OFERTADA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

0001 1 020155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 

RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 

COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 

LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. 	OIL FREE 

(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 

ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. 

FRASCO COM 120 ML. 

UN 300,00 SUNDOWN 39,50 11.850,00 

0001 2 020156 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 

RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 

COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 

LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 
(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 

ODOR 	CARACTERÍSTICO. 	FRASCO 	COM 	VÁLVULA 	BICO 

DOSADOR. FRASCO COM 1 LITRO. 

UN 6,00 NUTRIEX 252,00 1.512,00 

a 	
VALOR TOTAL R$ 13.362,00 

   

.0 Qin 0.0  O 1 ça 6 

 

   

 

ilifilinitcA00.,PAULIST.ANQ 
.EIRELI."‘?; 

aktif,V£EP-.  agggsi5jquatotall NOME E ASSINATURA 

 

  



0010 

CONSULTA DE PREÇOS N° 001983 

ORGAO LICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS 
OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR 
PROPONENTE: 

ILENE THERESINHA BOLLER 

CNPJ/CPF: 

17.258.190/0001-44 
ENDEREÇO: 

AV FRANCISCO FERNANDES FILHO, 1761 

BAIRRO: 

JARDIM AEROPORTO 
CIDADE/11F: 

IGUATEMI-MS 
CEP: 

79.960-000 

TELEFONE/FAX: 

(67) 99977-7270 

LOCAL: 

IGUATEMI+E14 (MS) 

DATA 

15/10/2020 

Solicitamos informar os preços dos produtos/serviços abaixo: 

ANEXO I - 

LOTE ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE MARCA OFERTADA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

0001 1 020155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 

RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 

COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 

LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 

(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 

ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. 

FRASCO COM 120 ML. 

UN 300,00 NIVEA 41,15 12.345,00 

0001 2 020156 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 

RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 

COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 

LEVE. CONTROLE DE BRILHO, 	EFEITO MATE. OIL FREE 

(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 

ODOR 	CARACTERÍSTICO. 	FRASCO 	COM 	VÁLVULA 	BICO 
DOSADOR. FRASCO COM 1 LITRO. 

UN 6,00 NUTRIEX 261,00 1.566,00 

VALOR TOTAL R$ 13.911,00 

NOME E ASSINAI RA 

RS ER Wà.,, 

(67) 3471-1089  
AV. francisco F. Filho. 1761  

CARIMBO CNPJ 

  



Home / EPI / Cremes de Proteção 

Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 - 1 Litro 
Ref: 055535 

t4' ( Avalie agora!) 

Compartilhar 

Vendido e Entregue por LF Maquinas e Ferramentas 

R$ 237,89 Iun à vista 

20/10/2020 	 Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 - Ifmaquinaseferramentas 

0011 

5x de R$ 50,08 no cartão 

R$ 250,41/un à prazo 

Mais formas de pagamento 

a Compre peio WhatsAppla (51) 3103,0100 

&ria 	irias 
rne:ntaa 

Pesquise 

■ 

https://www.lfmaquinaseferramentas.com.br/creme-protetor-nutriex-fps60-1/p?idsku=55535&gclid=EAlalQobChM13NuTwa7D7AIVEgmRCh2ZfQ_... 1/4 



22% 

20/10/2020 
	

Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 - Ifmaquinaseferramentas 

0012 
	

COMPARAR 

*Preço do frete para 1 unidade. Calcule o frete do pedido no carrinho. 

	

R$55,21 	Frete Normal, entrega em 13 dias úteis para o CEP 79960-000 

	

R$87,85 	Frete Expressa, entrega em 10 dias úteis para o CEP 79960-000 

Quem Comprou, Comprou Também 

Repelente spray Nutriex até 10 horas 

R$ 19,00 

R$ 14,50 à vista 

ou 1x de R$ 15,26 no cartão 

FRETE GRÁTIS* veja as regras 

Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 

ft$-3-1-3:0+ 

R$ 237,89 à vista 

ou 5x R$ 50,08 no cartão 

FRETE GRÁTIS* veja as regras 

Álcool em Gel Higienizante 70% INPM 

ft$,-1ee-,e4 

R$ 75,00 à vista 

ou Sx R$ 15,79 no cartão 

FRETE GRÁTIS* veja as regras 

20% 

$ Compre peio WhatsApp$ (51) 3103.0100 

 

 

muf e 
1111W 	ferramentas, ■ 

Pesquise 

 

■ 
https://www.lfmaquinaseferramentas.com.br/creme-protetor-nutriex-fps60-1/p?idsku=55535&gclid=EAlalQobChMI3NuTwa7D7AIVEgmRCh2ZfQ_... 2/4 



20/10/2020 	 Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 - Ifmaquinaseferramentas 

COMPARAR 

	 0013 

Especificações 

Itens Inclusos 
	

Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 

Peso 
	

1 

Garantia 
	

12 Meses 

Avaliações do Produto 

Tem esse produto? Seja o primeiro a avaliá-lo! 

ESCREVER AVALIAÇÃO... 

Quem Viu, Comprou Também 

20% 
Creme Protetor Nutriex 
Luva Química G3 

****'er 

R$ 1G,04 

R$ 12,80 vista 

ou 1x de R$ 13,47 no cartão 

FRETE GRÁTIS* veja as 

regras 

27% 
Álcool em Gel Higienizante 
70% INPM 

 

 

R$ 208,9a 

R$ 199,00 a vista 

ou 5x R$ 41,89 no cartão 

FRETE GRÁTIS* veja as 

regras 

HQUE POR DENTRO DAS 
NOVIDADES E OFERTAS EXCLUSIVAS 

Digite seu nome 

a Compre pelo WhatsApple (51) 3103.0100 

máquinas e 
. 	f er rarnent:“ 

Pesquise 

https://www.lfmaquinaseferramentas.com.br/creme-protetor-nutriex-fps60-1/p?idsku=55535&gclid=EAlalQobChM13NuTwa7D7AIVEgmRCh2ZfQ_... 3/4 
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Creme Protetor Solar Nutriex FPS-60 - Ifmaquinaseferramentas 
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COMPARAR 

Transferência Bancária 

Certificados 

Atendimento 

Institucional 

Dúvidas Frequentes 

Lf Nas Redes Sociais 

Preços e condições exclusivos para o cite www.lfmaquinaseferramentas.com.br, podendo sofrer alterações sem prévia 

notificação.L. F. Silveira Comércio de Ferramentas LTDA / CNPJ: 91.845.735/0004-14. Rua Albino Grings, l\J° 100, Dois 

Irmãos - RS / CEP 93950-000 /Telefone: (51) 3103.0100 / E-mail: contato@ifmaquinaseferramentcis.com.br  

R 	313,01. 

R$ 237,89 
	

COMPRAR 

/un à vista 

https://www.lfmaquinaseferramentas.com.br/creme-protetor-nutriex-fps60-1/p?idsku=555358,gclid=EAlalQobChM13NuTwa7D7AIVEgmRCh2ZfQ_... 4/4 
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Relatório de Cotação: protetor solar 

Pesquisa realizada entre 20/10/2020:11:14:03 e 20/10/2020 11:12:34 

Relatório gerado no dia 20/10/2020 11:22:23 (IP: 187.86.50.66) 

Item 1: protetor solar 

PREÇOS 

11 (un) 

TOTAL 

R$ 39,71 

QUANTIDADE 	 PREÇO ESTIMADO 

1 	 R$ 39,71 

Preço Compras Data 
órgão Público Identificação Preço 

Governamentais Licitação 

1 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CAMPINA GRANDE PB N°Pregão:250112020 08/10/2020 RS 36,25 

UASG:927662 

2 Governo do Estado de Mato Grosso do Sul 1 Agencia Estadual de Metrologia N°Pregão:42020 16/09/2020 RS 54,92 

UASG:926226 

3 Prefeitura Municipal de Campo Belo/MG N°Pregão:1202020 01/09/2020 R$ 27,97 

UASG:984223 

Valor Unitário R$ 

39,71 

Média dos Preços Obtidos: R$ 39,71 

Valor Global: 	R$ 39,71 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: protetor solar 

Preço Estimado: ' Ti /1 !uill 	 Média dos Preços Obtidos:1",$ 

Quantidade 	Descrição 
	

Observação 

1 Unidade 
	

protetor solar, tipo proteção uva/uvb, fator proteção fator 50, forma farmacêutica loção cremosa 

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais 

órgão: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CAMPINA GRANDE PB 

Objeto: Aquisição de Material de limpeza,higiene e descartáveis para atender a 

demanda das diversas Unidades da Secretaria Municipal De Assistência Social. 

Descrição: PROTETOR SOLAR - PROTETOR SOLAR, TIPO PROTEÇÃO UVA/UVB, 

FATOR PROTEÇÃO FATOR 50, FORMA FARMACÊUTICA LOÇÃO CREMOSA 

Data: 08/10/2020 09:01 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: N°Pregão:250112020 / 

UASG:927662 

Lote/Item: /16 

Ata: Link Ata 

R$ 36,25 
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Adjudicação: 14/10/2020 18:30 

Homologação: 15/10/2020 12:16 

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br  

Quantidade: 100 

Unidade: Bisnaga 120,00 ML 

UF: PB 

0316 

CNPJ 
	

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 	 VALOR DA PROPOSTA INICIAL 

09.004.901/0001-26 SUPRIMAIS COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA EIRELI 	 R$ 29,85 

Marca: SUEDA KIDS 
Fabricante: SUEDA KIDS 

Modelo: 50 
Descrição: Protetor solar Kids/ infantil com no mínimo 110 ml, no mínimo FPS 50 (fator) cremoso, c/ registro no ministério da saúde. 

Endereço: 
	

Telefone: 	 Email: 
RUA DOUTOR CHATEAUBRIAND, 194 

	
(83) 3343-7229 / (83) 3343-7229 	 suprimais@gmail.com  

21.187.875/0001-14 NEVALTO DE SOUSA PEREIRA 	 R$ 39,00 

* VENCEDOR * 

Marca: SOLAR 
Fabricante: SOLAR 
Modelo: SOLAR 
Descrição: Protetor solar Kids/ infantil com no mínimo 110 ml, no mínimo FPS 50 (fator) cremoso, c/ registro no ministério da saúde. 

Endereço: 
	

Telefone: 
	

Email: 
RUA DOUTOR VASCONCELOS, 23 

	
(83) 9970-3060 
	

magservice@gmail.com  

33.613.876/0001-62 SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CIA LTDA 	 R$ 39,90 

Marca: SUNDOWN 
Fabricante: SUNDOWN 
Modelo: PROTETOR 
Descrição: "Protetor solar Kids/ infantil com no mínimo 110 ml, no mínimo FPS 50 (fator) cremoso, c/ registro no ministério da saúde." 

Endereço: 	 Telefone: 

RUA DOM JOSE, 258 	 (81) 3533-1029 

23.708.247/0001-62 MAIOR CLEAN COMERCIO VAREJISTA DE INSTRUMENTOS CIRURGICOS 	 RS 45,80 
EIRELI 

Marca: BABY 

Fabricante: BABY 
Modelo: UND 
Descrição: Protetor solar Kids/ infantil com no mínimo 110 ml, no mínimo FPS 50 (fator) cremoso, c/ registro no ministério da saúde. 

Estado: 	Cidade: 	 Endereço: 	 Telefone: 
	

Email: 
PB 	 Campina Grande 	R ARNALDO DE ALBUQUERQUE, 500 	 (83) 3321-7460 

	
maiorclean@gmail.com  

17.533.557/0001-90 GENICLEA DA SILVA LIMA 	 R$ 53,44 

Marca: SUNDOWN 

Fabricante: SUNDOWN 
Modelo: UND 
Descrição: Protetor solar Kids/ infantil com no mínimo 110 ml, no mínimo FPS 50 (fator) cremoso, c/ registro no ministério da saúde. 

Endereço: 	 Telefone: 

RUA DOUTOR ANTONIO SA, 228 	 (83) 9971-4149 

07.324.070/0001-44 OLIVEIRA & EULALIO PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA 	 R$ 80,00  

Marca: NIVEA 

Fabricante: NÍVEA 
Modelo: NÍVEA 
Descrição: "Protetor solar Kids/ infantil com no mínimo 110 ml, no mínimo FPS 50 (fator) cremoso, c/ registro no ministério da saúde. " 

Endereço: 
	

Telefone: 	 Email: 
AV PROFESSOR ALMEIDA BARRETO, 126 

	
(83) 3321-8067/ (83) 9112-8022 	 oliveiraeulalio@yahoo.com.br  

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais 	 R$ 54,92 
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órgão: Governo do Estado de Mato Grosso do Sul 

Agencia Estadual de Metrologia 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de materiais de consumo diversos (Gás, 

Gêneros Alimentícios, Material de Expediente, Material de Acondicionamento e 

Embalagem, Copa e Cozinha, Limpeza, Material Manutenção Bens Imóveis, 

Elétrico/Eletrônico, Proteção e Segurança, Laboratorial, Ferramentas, Bandeiras), 

a fim de atender demanda da Agência Estadual de Metrologia - AEM/MS.. 

Descrição: PROTETOR SOLAR - PROTETOR SOLAR, TIPO PROTEÇÃO UVA/UVB, 

FATOR PROTEÇÃO FATOR 50, FORMA FARMACÊUTICA LOÇÃO CREMOSA 

CatMat: 405888- PROTETOR SOLAR, UVA/UVB, FATOR 50, LOÇÃO CREMOSA  

Data: 

Modalidade: 

SRP: 

Identificação: 

Lote/Item: 

Ata: 

Adjudicação: 

Homologação: 

Fonte: 

Quantidade: 

Unidade: 

UF: 

16/09/2020 09:00 

	0017 
Pregão Eletrônico 

SIM 

N°Pregão:42020 / UASG:926226 

9/179 

Link Ata 

24/09/2020 12:47 

25/09/2020 08:45 

www.comprasgovernamentais.gov.br  

30 

Frasco 120,00 ML 

MS 

CNPJ 
	

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 
	

VALOR DA PROPOSTA FINAL 

21.793.208/0001-85 DF MAQUINAS E FERRAMENTAS EIRELI 
	

R$ 50,84 

* VENCEDOR * 

Marca: NUTRIEX 
Fabricante: NUTRIEX 
Modelo: NUTRIEX 
Descrição: PROTETOR SOLAR, TIPO PROTEÇÃO UVA/UVB, FATOR PROTEÇÃO FATOR 50, FORMA FARMACÊUTICA LOÇÃO CREMOSA 

Endereço: 
	

Nome de Contato: 
	

Telefone: 
	

Email: 

RUA COPAIBA, 01 
	

NELSON/PAULO 
	

(61) 99924-2800 
	

dfferramentas@outlook.com  

08.256.030/0001-75 MORENA COMERCIO & SERVICO LTDA 
	

R$ 59,00 

Marca: Sunless 
Fabricante: Sunless 
Modelo: Fator 50 
Descrição: Protetor Solar, fator 50, Anti UVA/UVB, hipoalergênico, livre de óleo, conteúdo nominal -120 ml. Não contém PARA. Marca/referência: Sundown ou 
similar 

Estado: 
	

Cidade: 	 Endereço: 
	

Telefone: 

MS 
	

Campo Grande 	 RUA ANTONIO DE BARROS, 176 
	

(67) 3321-3344 

Preço (Compras Governamentais) 3: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais 

órgão: Prefeitura Municipal de Campo Belo/MG 

Objeto: Aquisição de itens de higiene pessoal, leites especiais e utensílios para bebês -

para o serviço de acolhimento institucional - abrigo - da secretaria municipal de 

assistência social, através do sistema registro de preços. 

Descrição: PROTETOR SOLAR - PROTETOR SOLAR, TIPO PROTEÇÃO UVA/UVB, 

FATOR PROTEÇÃO FATOR 50, FORMA FARMACÊUTICA CREME 

CNPJ 	 RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

20.648.705/0001-27 FARMACIA SAO JOAO EIRELI 

Marca: KLEY HERTZ HELIODERM 
Fabricante: KLEY HERTZ HELIODERM 
Modelo: KLEY HERTZ HELIODERM 
Descrição: Protetor solar infantil, fator de proteção solar 50, hipoalergênico, unidade de 120 ml. 

Endereço: 

AVENIDA AFONSO PENA, 101 

R$ 27,97 

Data: 01/09/2020 12:31 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: N°Pregão:1202020 / UASG:984223 

Lote/Item: /32 

Ata: Link Ata 

Adjudicação: 02/09/2020 10:35 

Homologação: 02/09/2020 13:30 

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br  

Quantidade: 12 

Unidade: Bisnaga 120,00 ML 

UF: MG 

VALOR DA PROPOSTA INICIAL 

R$ 26,90 

37.446.304/0001-97 WASHINGTON ROBERTO DA SILVA 05033050656 	 R$ 27,00 
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0018 CNPJ 
	

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 	 VALOR DA PROPOSTA INICIAL 

Marca: AVON 
Fabricante: AVON 
Modelo: INFANTIL FPS 50 
Descrição: Protetor solar infantil, fator de proteção solar 50, hipoalergênico, unidade de 120 ml. 

Estado: 	Cidade: 	Endereço: 	 Telefone: 

MG 	 Lavras 	R ARISTIDES ANDRE, 06 	 (35) 9127-0871 

Email: 

washinrobsilva@gmail.corn 

00.535.560/0001-40 LPK LTDA 	 R$ 30,00 
* VENCEDOR * 

Marca: NUTRIEX 
Fabricante: NUTRIEX 
Modelo: 290817 
Descrição: Protetor solar infantil, fator de proteção solar 50, hipoalergênico, unidade de 120 ml. 

Estado: 	Cidade: 
	

Endereço: 
	

Telefone: 
	

Email: 
SC 	 Florianópolis 

	
R LUIZ GUALBERTO, 231 
	

(48) 3244-2360 
	

leonikilpp@terra.com.br  
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00.19 

    

    

  

Código/No 	 

001983 
Data 	  

[ 20/10/2020  
Valor Total 

 

MÉDIA DE PREÇOS 

Objeto: Aquisição de protetor solar 

  

 

R$ 13.045,98 

     

ANEXO Y - 
LOTE ITEM ID ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT PREÇO MÉDIO TOTAL 

0001 01 20155 
PROTETOR 	SOLAR 	FPS 	MÍNIMO 	DE 	50, 	EFICAZ 	CONTRA 	AS 	RADIAÇÕES 	UVA 	E 	UVB. 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA COM 

UN 300,000 38,48 11.544,00 

FORNECEDOR VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

J. FONSECA BOLSON - ME 34 80 10.440,00 
MINI MERCADO PAULISTANO EIRELI - ME 3950 11.850 00 
ILENE THERESINHA BOLLER 	  41,15 12 345 00 

LOTE ITEM ID ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT PREÇO MÉDIO TOTAL 

0001 02 20156 
PROTETOR 	SOLAR 	FPS 	MÍNIMO 	DE 	50, 	EFICAZ 	CONTRA 	AS 	RADIAÇÕES 	UVA 	E 	UVB. 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA COM 

UN 6,000 250,33 1.501,98 

FORNECEDOR VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

J. FONSECA BOLSON - ME 238,00 1 428 00 
MINI MERCADO PAULISTANO EIRELI - ME 252,00 1.512,00 
ILENE THERESINHA BOLLER  261,00 1.566,00 

Vale destacar que, muito embora exista a presença nos autos do 

presente procedimento de quatro cotações, sendo elas das empresas: J. FONSECA 

BOLSON- ME, MINI MERCADO PAULISTANO EIRELI- ME, ILENE THERESINHA 

BOLLER e do BANCO DE PREÇOS, esta não se fez constar na média de preços em 

razão de servir apenas como parâmetro de preço. 

Há que se falar ainda que, o Sistema de Banco de Preços, já apresenta 

três orçamentos em sua pesquisa e fornece, automaticamente, a média dos três preços 

para o objeto pesquisado. 

as tdoatdo GoaWalõi es 00,1b2k 
evact.200to de Colax 

MÉDIA DE PREÇOS 
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CIDADE 	Amamos E CUIDAMOS 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N°. 012/2020/DEPCOMPRAS 

Trata-se de contratação de empresa para fornecimento de protetor solar, conforme 

solicitação da Secretaria de Saúde, por dispensa de licitação, com base no inciso II artigo 

24 da Lei Federal 8.666/93 c/c o artigo 4° da Lei n° 13.979/2020, alterado pela Medida 

Provisória n° 926, de 20 de março de 2020. 

O objetivo da dispensa de licitação é viabilizar as contratações 

necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do novo Coronavírus. 

A aquisição ou contratação de forma emergencial é justificada para 

atender a situação de emergência e calamidade na saúde pública no município de 

Iguatemi-MS, em razão da disseminação do novo coronavírus (2019-nCoV), declarada 

conforme Decretos Municipais n°s. 1.755/2020 e 1.765/2020, que autoriza em seu Art. 

17°, incisos II e III, a realização de dispensa de licitação para aquisição de bens e 

serviços de acordo com o inciso II do art. 24 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Essa contratação é fundamental e emergente para auxiliar no combate 

do novo coronavírus. Recentemente a Organização Mundial de Saúde (OMS) afirmou que 

o novo tipo do coronavírus (2019-nCoV) detectado é uma potencial Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional (ESPII) e considerando sua rápida expansão 

declarou que vivemos uma pandemia do novo coronavírus, chamado de Sars-Cov-2. 

Considera-se que uma doença infecciosa atingiu esse patamar quando afeta um grande 

número de pessoas espalhadas pelo mundo. 

A contratação de empresa para fornecimento de protetor solar,  

conforme solicitação da Secretaria de Saúde.  

Fica manifestamente evidente a situação de emergência no 

caso em tela, devendo para tanto ser deferido o referido procedimento de 

aquisição. 

Na etapa de pesquisa de preços foram colhidos três orçamentos com 

potenciais fornecedores diferentes do objeto em análise. 

Gestão 2017-2020 I Av. Laudelino Peixoto, 871 I Fone: (67) 3471-1130 I CEP 79960-000 I Iguatemi/MS I CNPJ: 03.568.318/0001-61 
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Assina o p 	o respon a instrução. 

0021 
	NINIMONEffle 

 

Por conseguinte, atesto e confirmo a compatibilidade dos referidos 

valores com os padrões já fornecidos no mercado, declarando ainda inteiramente e 

exclusivamente responsável pelo resultado da pesquisa mercadológica realizada. 

Considerando que a proposta apresentada pela empresa J. FONSECA 

BOLSON- ME inscrita no CNPJ n° 11.665.927/0001-67, apresentou proposta de menor 

preço dos serviços, bem como, atende as necessidades desta pasta, este Departamento 

Municipal de Compras Governamentais, é favorável ao seguimento do feito. 

Iguatemi-MS, em 20 de outubro de 2020. 

Edu do 
Goolçaives Vilhalba 

Departamento de Compras 
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CIDADE OU" AMAMW-; CUIDAMOS 
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DECRETO N° 1.751/2020 

"DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS PARA 
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL 
DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

PATRÍCIA NELLI DERENUSSON MARGATTO NUNES, Prefeita Municipal 
de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e, 

Considerando a situação de pandemia do COVID-19 (Coronavírus), 
conforme declarado pela Organização Mundial de Saúde (OMS); 

Considerando o disposto no art. 196 da Constituição Federal, segundo o 
qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus; 

Considerando a Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN); 

Considerando as medidas de emergência em saúde pública de importância 
nacional e internacional dispostas no Regulamento Sanitário Internacional, promulgado pelo 
Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020; 

Considerando as recomendações expedidas pelo Ministério da Saúde em 13 
de março de 2020; 

Considerando que no último dia 16 de março de 2020 o Estado de Mato 
Grosso do Sul publicou o Decreto n° 15.391/2020, que dispõe sobre as medidas temporárias a 
serem adotadas, no âmbito da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para a 
prevenção do contágio da doença COVID-19 e enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), no território sul-mato-
grossense; 

Considerando que até a presente data (18 de março de 2020), as 12h00 
(Horário de Brasília), foram confirmados 350 casos de novo coronavírus (Sars-Cov-2) no Brasil, 
sendo registrado também a ia morte no Brasil em consequência do referido vírus, conforme 
matéria do site G1, no link: https://gl.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/  
2020/03/18/casos-de-coronavirus-no-brasil-em-18-de-marco.ghtml; 

Considerando a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos 
no Município de Iguatemi/ MS e a imprescindibilidade de a Administração Pública adotar ações 

3131.93X.W0*. 
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coordenadas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do Coronavírus, bem como estar preparado para oferecer respostas rápidas às 
demandas que possam ser geradas pela pandemia; 

Considerando que a situação demanda o urgente emprego de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a 
disseminação da doença no Município de Iguatemi/MS, 

DECRETA: 

Art. 1°. Ficam adotadas as seguintes medidas temporárias, no âmbito da 
Administração Pública Municipal, para auxiliar na prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus): 

I — A suspensão, por prazo indeterminado: 

a) do atendimento ao público no paço municipal, departamentos e secretarias 
municipais, exceto departamentos de licitações no que tange certames dos processos 
licitatórios, cadastro e financeiro; 

terceira idade; 

adiadas; 

b) de todos os eventos públicos e atividades esportivas, culturais e sociais; 

c) do funcionamento dos equipamentos e oficinas culturais e esportivas; 

d) do funcionamento das atividades sociais, em especial, as voltadas para a 

e) das reuniões dos Conselhos Municipais, exceto aquelas que não possam ser 

f) do funcionamento do Ginásio de Esporte e Estádio Municipal; 

g) das atividades coletivas do CONVIVER (Centro de Convivência de Idosos) e 
CREAS (Centro de Referência Especializado da Assistência Social); 

h) das férias dos profissionais de saúde; 

i) de viagens, exceto as de urgência e emergência, em especial de pacientes 
em tratamento de câncer, pacientes de alto risco, pacientes soropositivos e retorno de 
cirurgias; 

II - O protocolo sistemático de lavagem das mãos e utilização de álcool gel 
pelos servidores públicos e dispensa do registro da jornada via ponto eletrônico, devendo o 
controle ocorrer de forma manual, mediante o preenchimento de folha de frequência; 

III - A suspensão de viagens, exceto as de urgência e emergência, em 
especial de pacientes em tratamento de câncer, pacientes de alto risco, pacientes soropositivos 
e retorno de cirurgias; 

IV - Atendimento em Saúde Bucal será realizado apenas para as urgências, 
devendo ser remarcados pacientes que estavam em tratamento eletivo; 

4.1111111111111111111111.11111MIRKW..... 	 
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V - Orientação aos motoristas ao uso de álcool gel para os pacientes antes de 
entrar no veículo; 

VII - Triagem de pacientes nos Hospitais para priorizar casos graves e 
classificação de risco, devendo ser restringidos os acompanhamentos e visitas; 

VIII- Intensificação de boletins informativos na rádio local e canais de 
comunicação da Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS; 

IX - Reduzir os atendimentos do CRAS (Centro de Referência de Assistência 
Social); 

Parágrafo único. A suspensão de que trata o inciso I deste artigo iniciará a 
partir do dia 19/03/2020, podendo ser revista a qualquer momento por ato do Poder Executivo 
Municipal. 

Art. 2°. 	Ficam suspensas, a contar de 20/03/2020, as aulas do Ensino 
Fundamental e Educação Infantil (Creches), por um período de 30 (trinta) dias, com retorno 
previsto para o dia 27/04/2020, salvo revisão posterior das medidas ora adotadas. 

§ 1°. A Secretaria Municipal de Educação poderá adotar a utilização de 
atividades de regime domiciliar, a fim de evitar prejuízo na continuidade do ensino público 
municipal e no calendário escolar. 

§ 2°. Fica suspenso o transporte de escolares ofertado pela Prefeitura 
Municipal. 

§ 3°. A carga horária da Rede Municipal de Ensino será reorganizada 
posteriormente pela Secretaria Municipal de Educação de forma que não haja prejuízo 
educacional. 

§ 40. As Secretarias, Coordenação e Direção das Escolas e Creches cumprirão 
jornada reduzida, seja de 06 (seis) horas corridas, das 07h Às 13h, e os professores e 
administrativos, cumprirão escala que será definida pela Direção das respectivas entidades e 
aprovada pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 5°. A carga horária da Rede Municipal de Ensino será reorganizada 
posteriormente pela Secretaria Municipal de Educação de forma que não haja prejuízo 
educacional. 

Art. 3°. Ficam suspensos, por período indeterminado, todos os eventos 
públicos agendados pelos órgãos ou entidades municipais, devendo tais encontros serem 
remarcados oportunamente após deliberação conjunta da Prefeita Municipal e da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput é extensível a todos os 
programas de todas as Secretarias Municipais, inclusive a Assistência Social e Educação, que 
resultem em aglomeração de pessoas, além das escolinhas ofertadas. 

Art. 4°. Ficam vedadas as concessões de licenças e alvarás para realização de 
eventos privados com aglomeração de mais de 30 (trinta) pessoas, a partir da publicação deste 
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Decreto. 

§ 1°. O Departamento de Cadastro deverá suspender as licenças já 
concedidas para eventos programados para ocorrerem a partir da data a que se refere o caput 
deste artigo, devendo, para tanto, notificar os particulares acerca da suspensão. 

§ 2°. Os eventos só poderão ser remarcados após deliberação conjunta do 
Prefeito Municipal e Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 3°. Nas situações excepcionais e extraordinárias em que não for possível o 
cancelamento ou adiamento, os eventos deverão acontecer com portões fechados, sem a 
participação do público. 

§ 4°. A vedação para realizar eventos com mais de 30 (trinta) pessoas é 
extensível aos estabelecimentos privados já licenciados, inclusive igrejas e centros culturais, sob 
pena de imediata cassação do alvará de funcionamento. 

§ 5°. O disposto neste artigo se entende ainda às cerimônias fúnebres, ainda 
que a causa mortis não seja o coronavírus. 

§ 6°. Os eventos e cerimônias de que trata este artigo só poderão ser 
realizados em espaços ventilados, de preferência abertos. 

Art. 5°. Os secretários Municipais deverão adotar, no âmbito de suas pastas, 
medidas preventivas especialmente voltadas aos funcionários públicos com idade superior a 60 
(sessenta) anos, podendo dispensar do trabalho e/ou autorizar que o trabalho dos servidores 
com idade superior a 60 (sessenta) anos seja desenvolvido a partir de suas residências. 

Art. 6°. Ficam suspensas as viagens de servidores municipais a serviço do 
Município de Iguatemi para deslocamentos no território nacional bem como ao exterior, 
ressalvados os casos relacionados as atividades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 7°. Todo servidor municipal que retornar do exterior, seja por gozo de 
férias ou eventuais licenças, deverá efetuar comunicação imediata à Secretaria Municipal de 
Saúde e permanecer em isolamento domiciliar por 07 (sete) dias, mesmo que não apresente 
qualquer sintoma relacionado ao COVID-19, devendo aguardar orientações posteriores da 
referida pasta. 

Art. 8°. Ficam suspensas, sem prejuízo de direito futuro, a concessão e gozo 
de férias, licença TIP e a realização de cursos não relacionados ao combate e prevenção do 
COVID-19, a todos os servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 9°. Como medidas individuais recomenda-se que pacientes com sintomas 
respiratórios fiquem restritos ao domicílio e que pessoas idosas e pacientes de doenças crônicas 
evitem circulação em ambientes com aglomeração de pessoas. 

Art. 10. As reuniões públicas ou privadas que envolvam população de alto 
risco, como idosos e pacientes com doenças crônicas devem ser canceladas. 

Art. 11. A Secretaria de Assistência Social e a Secretaria de Saúde 
suspenderão as visitas domiciliares e atenderão, na medida do possível, mediante visitas 
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externas, após contato em situações de emergência, realizando-se essas solicitações via 
telefone de plantão, devendo, obrigatoriamente, caso verificada a necessidade dessas visitas, 
adotar protocolos de higiene dos profissionais e ambientes de isolamento dos sintomáticos 
respiratórios. 

Art. 12. Os serviços de alimentação, tais como restaurantes, lanchonetes e 
bares, deverão adotar medidas de prevenção para conter a disseminação da COVID-19: 

I — disponibilizar álcool gel 70% (setenta por cento) na entrada do 
estabelecimento para uso dos clientes; 

II — dispor de anteparo salivar nos equipamentos de bufê; 

III — observar na organização de suas mesas a distância mínima de um metro 
e meio entre elas; 

IV — aumentar a frequência de higienização das superfícies; 

V — manter ventilados os ambientes de uso dos clientes. 

Art. 13. Os estabelecimentos de ensino de qualquer natureza, as igrejas e 
demais estabelecimentos comerciais deverão manter rotinas de prevenção para conter a 
disseminação da COVID-19, entre as quais: 

I — disponibilizar álcool gel 70% (setenta por cento) para uso geral; 

II — evitar compartilhamento de utensílios e materiais; 

III — aumentar a distância entre as carteiras, mesas e bancos individuais; 

IV — aumentar frequência de higienização de superfícies; 

V — manter ventilados os ambientes de uso coletivo. 

Art. 14. O uso de bebedouros de pressão, em todos os estabelecimentos 
do Município de Iguatemi, deve observar os seguintes critérios: 

I — lacrar as torneiras a jato que permitem a ingestão de água diretamente 
dos bebedouros, de forma que se evite o contato da boca do usuário com o equipamento; 

II — garantir que o usuário não beba água diretamente do bebedouro, para 
evitar contato da boca com a haste (torneira) do bebedouro; 

III — caso não seja possível lacrar ou remover o sistema de torneiras com jato 
de água, o bebedouro deverá ser substituído por equipamento que possibilite retirada de água 
apenas em copos descartáveis ou recipientes de uso individual; 

IV — caso o estabelecimento possua implantado em sua rotina a utilização de 
utensílios permanentes (copos, canecas, etc), estes deverão ser de uso exclusivo de cada 
usuário e higienizados rigorosamente; 

Rtl 
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V — higienizar frequentemente os bebedouros. 

Art. 15. No caso específico de aumento injustificado de preços de produtos 
de combate e proteção ao COVID-19, como medida cautelar prevista no parágrafo único do Art. 
56, da Lei Federal n° 8.078/1991, será cassado o Alvará de Funcionamento do estabelecimento 
que adotar a referida prática abusiva, sem prejuízo de eventual responsabilização civil e/ou 
criminal. 

Art. 16. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a 
qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município e região. 

Art. 17. Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a editar atos 
orientativos suplementares. 

Art. 18. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS 
MIL E VINTE. 

Patrícia Nelli Derenusson Margatto Nunes 
PREFEITA 

n.tri.M1 
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DECRETO N° 1.765/2020 

"DECLARA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IGUATEMI E 
DEFINE MEDIDAS DE PREVENÇÃO E 
ENFRENTAMENTO À COVID-19 E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS." 

PATRÍCIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, Prefeita Municipal de 
Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, contidas na Lei 
Orgânica do Município e, 

Considerando a situação de emergência causada pela pandemia mundial do 
coronavírus (COVID-19) e as projeções de contaminação realizadas por especialistas para os 
próximos dias; 

Considerando a declaração pública de situação de pandemia em relação ao 
novo coronavírus pela Organização Mundial da Saúde — OMS em 11 de março de 2020, a 
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional — ESPIN, veiculada pela 
Portaria no 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do novo coronavírus; 

Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos e regras para fins 
de prevenção à infecção e à propagação do novo coronavírus particularmente em espaços de 
confinamento, de modo a reduzir os riscos epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar 
a saúde de agentes públicos, pessoas privadas de liberdade e visitantes, evitando-se 
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde; 

Considerando o Decreto Estadual n° 15.393, de 17 de março de 2020, que 
dispõe sobre as medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito da Administração Pública do 
Estado de Mato Grosso do Sul, para a prevenção do contágio da doença COVID-19; 

Considerando que a União, por intermédio da Portaria n° 870, de 7 de abril de 
2020, da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, reconheceu o Estado de Calamidade Pública no Estado de Mato Grosso do Sul; 

Considerando a confirmação de número alarmante de pessoas infectadas pelo 
Covid-19 em Mato Grosso do Sul, afetando praticamente todas as regiões do Estado; 

Considerando o aumento sem precedentes de casos e mortes em todo o País, 
que produz reflexos negativos em todos os estados e municípios, inclusive econômicos, já 
sentidos nesta localidade com a brusca queda no repasse de ICMS; 

DECRETA 

Art. 10. Fica estabelecido estado de calamidade pública no Município de 
Iguatemi/MS, em razão da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente da pandemia de coronavírus (COVID-19), de forma excepcional e temporária, a fim 
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de resguardar o interesse da coletividade. 

Art. 20. Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, tornam-se 
obrigatórias as medidas excepcionais previstas neste Decreto e aquelas já tratadas nos 
Decretos de n°' 1.748/2020, 1.751/2020, 1.753/2020, 1.758/2020 e 1.759/2020, que não 
contrariarem as novas regras ora fixadas. 

§ 10. Determina-se o isolamento social de todos os habitantes do Município, só 
podendo haver circulação de pessoas para providências relativas ao deslocamento ao trabalho e 
para subsistência própria e de suas famílias, para consumo de bens ou serviços autorizados a 
funcionamento na forma deste Decreto. 

§ 20. Ficam interditadas, no território do Município praças e parques públicos, 
exceto para realização de alguma ação de Saúde Pública, desde que autorizado pelo Poder 
Público. 

CAPÍTULO I 
DAS RESTRIÇÕES A EVENTOS E ATIVIDADES EM LOCAIS PÚBLICOS OU DE USO 

PÚBLICO 

Art. 3°. Fica permitida a realização de eventos privados e funcionamento das 
igrejas e templos para até 30 (trinta) pessoas, a partir da publicação deste Decreto, mediante 
as seguintes condições: 

a) realizar a higienização completa do local, ao iniciar e encerrar as atividades 
diariamente; 

b) respeitar o limite de lotação de 1 pessoa a cada 20m 2  no salão e/ou 
espaço de uso público, mantendo ainda distanciamento mínimo de 
circunferência de 2,0m entre cada pessoa, conforme nota técnica e 
protocolos de segurança expedidos peia Organização Mundial de Saúde -
OMS e Ministério da Saúde; 

c) manter local com oferecimento permanente de produtos para higienização 
das mãos, com água e sabão e, se possível, álcool 700; 

d) se possível, realizar a aferição se as pessoas se encontram com sintomas 
de gripe, se positivo, deverão ter a entrada recusada; 

e) manter o lugar totalmente arejado, com todas as janelas e portas abertas, 
caso contrário, obrigatório o uso de máscaras; 

f) fixar cartazes informativos e educativos para prevenção da disseminação 
do novo coronavírus (COVID-19); 

g) horário máximo de funcionamento será das 06:00 às 20:00 horas 

CAPÍTULO II 
DA MOBILIDADE URBANA 

Gestão 2017-2020 1 Av. Laudellno Pexoto. 871 I Fone: (67) 3471-1130 1 CEP 79960-000 1 Iguaterni/MS I CNRI: 03.568.318/0001-61 

www.iguaterni-ms.gov.br 	[-ftl Prefsiguaterni 	Cál gabinete@iguaterni.ms.gov,br 



PREFEITURA DE 

Cl Ofttl5. 01/5 AMAMOS 5 CUIDAMOS 

0030 

Art. 4°. Fica determinado que o transporte de passageiros público e privado, 
urbano e rural, em todo o território do Município, seja realizado sem exceder à capacidade de 
passageiros sentados, limitando-se a 50% da capacidade dos assentos, orientado aos usuários 
manter a distância entre os mesmos. 

Art. 5°. O sistema de transporte de passageiros, mesmo em caráter individual, 
público e privado, urbano e rural, em todo o território do Município, deve adotar medidas de 
higienização e ventilação nos veículos por intermédio da abertura de janelas, conforme segue: 

— utilização de máscaras; 

II — higienizar superfícies de contato (direção, bancos, maçanetas, painel de 
controle, portas, catraca, corrimão, barras de apoio, etc.) com álcool líquido 70% (setenta por 
cento) a cada viagem; 

II — manter à disposição, se possível, na entrada e saída do veículo, álcool em 
gel 70% (setenta por cento), para utilização dos usuários e funcionários do local; 

§ 1.° Para manter o ambiente arejado, o transporte deverá circular com janelas 
abertas. 

§ 2.° No caso da impossibilidade de abrir janelas, deve manter o sistema de ar 
condicionado higienizado e em perfeito funcionamento; 

Art. 6°. Fica determinada a fixação de informações sanitárias visíveis sobre 
higienização e cuidados com a prevenção do COVID-19. 

Art, 7°. Fica determinado aos usuários de todas as modalidades de transporte 
de passageiros, antes e durante a utilização dos veículos, a adoção das medidas de 
higienização e de etiqueta respiratória recomendadas pelos órgãos de saúde, em especial: 

I — higienizar as mãos antes e após a realização de viagem; 

II — evitar o contato desnecessário com as diversas partes do veículo; e 

Art. 8°. O art. 12 do Decreto n.° 1.758/2020 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 12, - Não será permitida nos estabelecimentos mencionados neste Decreto 
a presença de pessoas que se enquadrem nos grupos de maior risco ao novo 
coronavírus (COVID-1.9), em especial: 

- possuam doenças cardiovasculares ou pulmonares; 

II- possuam imunodeficlência de qualquer espécie; 

III - transplantados; 

IV - maiores de 60 anos; 

V — gestantes e lactantes; 
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VI — crianças de até. 14 (catorze) anos." 

CAPITULO III 
DO FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E SEUS SERVIDORES 

Art. 9°. As Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública 
Municipal, excetuada a Secretaria de Saúde, manterão suas atividades suspensas até o dia 18 
de maio de 2020, sendo que as atividades de natureza não essenciais nos seus respectivos 
âmbitos devem ser definidas por atos próprios editados por cada pasta, mediante anuência do 
Chefe do Executivo. 

§ 10. Os servidores que não sejam responsáveis por serviços considerados 
essenciais, deverão ficar, durante o período previsto no caput, à disposição da Administração 
pelos meios de comunicação disponíveis durante o horário ordinário de suas jornadas, quando 
não forem concedidas férias ou outra modalidade de afastamento, 

§ 2°. No caso dos servidores responsáveis por atividades não essenciais, porém 
compatíveis com o sistema de teletrabalho, poderão desenvolvê-las desta forma, conforme as 
normativas de cada Secretaria. 

§ 3°. Fica vedado o pagamento aos servidores, exceto os da área da saúde, que 
estiverem afastados de suas atividades, e/ou que estejam executando suas atividades de modo 
remoto, das seguintes vantagens: 

— indenização/adicional de trabalho em horário noturno; 

II — indenização/adicional de trabalho em locais de difícil acesso aos servidores 
que não estão de deslocando para localidades assim consideradas; 

II adicional por serviço extraordinário. 

Art. 10. O recesso escolar de 17 a 31 de julho de 2020, previsto no Calendário 
Escolar do Município fica antecipado para o período de 4 a 18 de maio de 2020. 

CAPÍTULO IV 
DO PLANO DE CONTINGENCIAMENTO DE GASTOS 

Art. 11. Institui-se o Plano de Contingenciamento de Gastos, com o objetivo de 
promover ações que visem a mitigar os impactos financeiros causados pela epidemia de doença 
infecciosa virai respiratória COVID-19, visem a mitigar os impactos financeiros causados pela 
pandemia de doença infecciosa virai respiratória COVID-19, causada pelo agente Coronavírus. 

Art. 12. Os órgãos da Administração Direta, as autarquias e as fundações 
estaduais, nos termos da legislação pertinente, deverão observar, dentre outras medidas, a 
partir da publicação deste Decreto: 

- a vedação à celebração de novos contratos para prestação de serviços 
técnicos especializados e de consultoria, exceto os relacionados a atividades essenciais assim 
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reconhecidas por ato do titular da Pasta e os relacionados ao enfrentamento da emergência em 
saúde pública de importância internacional, decorrente do novo Coronavírus, os quais deverão 
ser previamente submetidas à análise da Secretaria de Planejamento e Finanças; 

II - a vedação à celebração de novos contratos de locação de imóveis, devendo 
os órgãos e as entidades ocuparem, preferencialmente, as estruturas próprias do Estado, e a 
determinação para que sejam adotadas tratativas perante os locatários para a revisão, nos 
termos legais, do valor dos contratos vigentes; 

III - a diminuição dos gastos com aquisições de materiais de consumo, 
excetuadas as Secretaria de Saúde e aqueles despendidos e relacionados ao enfrentamento da 
emergência em saúde pública de importância internacional, decorrente do novo Coronavírus; 

IV - a suspensão imediata dos contratos de serviços considerados não essenciais 
para a execução mínima das políticas públicas inerentes a cada órgão ou entidade, devendo 
aqueles impossibilitados de paralisação serem reduzidos em 15% (quinze por cento) do valor 
inicial atualizado; 

V - a vedação à realização de novas contratações de servidores que impliquem 
aumento de gastos, exceto aqueles relacionados ao enfrentamento da emergência em saúde 
pública de importância internacional, decorrente do novo Coronavírus; 

VI - a suspensão da concessão de diárias, de ajudas de custo e do pagamento 
de horas extras, excetuadas aquelas decorrentes dos serviços essenciais que estejam 
funcionando de forma presencial, e de serviços prestados no âmbito da Secretaria de Saúde, 
mediante prévia autorização do Secretário da Pasta; 

VIII - a redução dos valores repassados a entidades contratados nos termos de 
fomento celebrados com organizações sociais, em quantitativo apurado em revisão dos planos 
de trabalho apresentados, após aprovação da Secretaria de Planejamento e Finanças; 

IX - a vedação à realização de novas despesas com cursos, capacitações, 
treinamentos, coffee breaks, participação em eventos e seminários, e demais gastos similares, 
que tenham como fonte de financiamento recursos próprios, ressalvados os com processo em 
andamento; 

X - a vedação à realização de novas despesas de capital com recursos próprios, 
ressalvados os com processo em andamento e aquelas contrapartidas já avençadas em 
instrumentos jurídicos que vinculem obrigações relacionadas às transferências voluntárias de 
recursos. 

Art. 13. A Secretária de Planejamento e Finanças, excepcionalmente e mediante 
pedido fundamentado do titular do órgão ou da entidade, poderá autorizar regras diferenciadas 
daquelas estabelecidas neste Decreto. 

Art. 14. Os órgãos e Secretarias da Administração deverão promover tratativas 
perante as empresas de mão-de-obra terceirizada, com vistas a pactuar a situação da reposição 
da inflação e dos dissídios, bem como a aplicação, no que couber, das normas contidas na 
Medida Provisória n° 936, de 1° de abril de 2020, observada a limitação ao seu texto conferida 
por decisão judicial, sem que haja demissão de terceirizados, mas com redução no montante 
dos contratos firmados. 
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Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos contratos 
firmados no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 15. Determina-se à Secretaria de Planejamento e Finanças e 
Controladoria Interna do Município que acompanhem a implementação das medidas contidas 
neste Decreto. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer 
momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município. 

Art, IT Para enfrentamento da situação de calamidade pública declarada no art. 
10  deste Decreto, ficam estabelecidas as seguintes medidas: 

I — em razão do número reduzido de servidores públicos para policiamento, 
poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será 
garantido o pagamento posterior de indenização justa; 

II - nos termos do art. 24, da Lei n. 8,666, de 21 de junho de 1993, fica 
autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao 
enfrentamento da emergência (Coronavírus — Covid 19); 

III — possibilidade de aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, nos termos da 
Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020 e ; 

IV— a aplicação do disposto no artigo 65 da Lei n. 101/2000. 

Art. 18. Fica estabelecido toque de recolher especialmente das 20hs às 5hs, 
recomendando-se à população, em geral, que evite circulação desnecessária, procurando ficar 
isolada em suas residências, podendo os restaurantes, lanchonetes e afins, funcionarem 
mediante o sistema delivery. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor imediatamente após sua disponibilização 
no site institucional e terá eficácia na data da sua publicação, sendo encaminhado à Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul para homologação, revogando todas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL 
E VINTE. 

Patrícia Derenusson Neili Margatto Nunes 
PREFEITA 
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"DISPÕE SOBRE NINAS MEDIDAS DE 
ENERENTAMENTO À COVID-19 E DÁ 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS." 

PATRÍCIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, Prefeita Municipal de 
Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, contidas na Lei 
Orgânica do Município e, 

Considerando a necessidade de estipular novas regras para funcionamento de 
alguns setores no que se refere ao enfrentamento à pandemia do coronavírus, sobretudo diante 
dos recentes casos de COVID-19 confirmados em nosso Município, bem como pela necessidade 
de promover um equilíbrio entre as medidas restritivas e a manutenção da economia local; 

DECRETA: 

Art, 1°. Ficam revalidados os artigos 30  e 40  do Decreto N° 1758/2020, que 
tratam do funcionamento de estabelecimentos comerciais e atividades religiosas, que assim 
estabelecem: 

"Art. 3° Consideram-se atividades essenciais, as quais terão 
funcionamento autorizado para receber público: 
I - farmácias; 
II- hipermercados, supermercados, mercados, açougues, peixarias, 
hortifrutigranjeiros, quitandas e centros de abastecimento de 
aliment 

III - lojas de produt s agropecu rios e demais produtos veterinários e 
pet shops; 
IV - distribuidtres de gás e lojas de venda de água mineral; 
V - padarias; 
VI - postos de combustível; 

§ 	Os estabelecimentos de que trata o presente ar ig deverão 
atender às seguintes condições: 

- realizar a higienização completa do local, ao iniciar e encerrar as 
atividades diariamente; 
II - respeitar limite de lotação de 1 pessoa a cada 20m2  no salão de 
uso público, mantendo ainda distanciamento mínimo de 1,5m entre 
cada pessoa, conforme nota técnica e protocolos de segurança 
expedidos pela Organização Mundial de Saúde — OMS e Ministério da 
Saúde, com limitação de lotação máxima reduzida em 70% de sua 
capacidad n rmal; 
III - higienizar utensílios e máquinas de cartão com produtos 
sanitizadores; 

IV - se possível, realizar a aferição se as pessoas se encontram com 
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sintomas de gripe, se positivo, deverão ter a entrada recusada; 

V - disponibilizar em local visível informações acerca da COVID-19 e 
das medidas de prevenção; 

VI - manter local com oferecimento permanente de produtos para 
higienização das mãos, com água e sabão e, se possível, álcool 700; 

VII — realizar o controle da fila externa, devendo observância as 
normas de controle da COVID-19; 

VII - horário máximo de funcionamento será das 06:00 às 20:30 horas. 

§ 20. Os estabelecimentos descritos no inciso VI do caput desse artigo, 
quais sejam, os postos de combustíveis, em razão da natureza de sua 
atividade e a fim de evitar que ocorra o desabastecimento na produção 
e escoamento de produtos em nosso município, Estado e País, poderão 
ser estendido até às 19h, com a redução dos funcionários e ainda, após 
esse horário, manter apenas um funcionário para atender situações 
emergenciais, como por exemplo, o atendimento de ambulâncias. 

Art. 40. Fica permitido o funcionamento das seguintes atividades: 

I - bares, restaurantes e lanchonetes, sob as seguintes condições: 

a) o funcionamento será permitido com lotação máxima reduzida em 
70% de sua capacidade normal, ou seja, poderão ter 30% de sua 
lotação máxima; 

b) realizar a higienização completa do local, ao iniciar e encerrar as 
atividades diariamente; 

c) higienizar utensílios e máquinas de cartão com produtos 
sanitizadores; 

d) manter distanciamento mínimo de 2 metros entre as mesas; 

e) todos os funcionários e/ou colaboradores deverão utilizar 
equipamento de proteção individual para prevenção ao novo 
coronavírus (COVID-19), conforme orientação da Organização Mundial 
de Saúde - OMS e Ministério da Saúde, quais sejam: luvas e máscaras 
descartáveis; 

f) se possível, realizar a aferição se as pessoas se encontram com 
sintomas de gripe, se positivo, deverão ter a entrada recusada; 

h) disponibilizar em local visível informações acerca da COVID-19 e das 
medidas de prevenção; 

i) horário máximo de funcionamento será das 08:00 às 22 horas. 

II - religiosas de qualquer natureza, sob as seguintes condições: 

a) realizar a higienização completa do local, ao iniciar e encerrar as 
atividades diariamente; 

b) respeitar o limite de lotação de 1 pessoa a cada 20m2  no salão de 
uso público, mantendo ainda distanciamento mínimo de 1,5m entre 
cada pessoa, conforme nota técnica e protocolos de segurança 
expedidos pela Organização Mundial de Saúde — OMS e Ministério da 
Saúde, limitado o funcionamento a 30% de sua lotação máxima; 
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c) manter local com oferecimento permanente de predutos para 
higienização das mãos, com água e sabão e, se piessivel, álcool 70°; 

d) se possível, realizar a aferição se as pessoas se encontram com 
sintomas de gripe, se positivo, deverão ter a entrada recusada; 

e) manter o lugar totalmente arejado, com todas as janelas e portas 
abertas; 

f) fixar cartazes informativos e educativos para prevenção da 
disseminação do n vo coronavírus (COVID-19); 

g) horário máximo de funcionamento será das 0600 às 2030 horas. 

§ 1° - Os carrinhos ou trailers (lanches, cachorro quente, espetinho, e 
etc.), receberão tratamento equiparado ao da lanchonete, ou seja, 
poderão desenvolver a atividade, com as restrições ora impostas. 

§ 2° - O controle da fila externa fica sob a responsabilidade do 
estabelecimento, devendo observância às normas de combate à 
COVID-19." 

Art„ 20. Fica determinado o fim das barreiras sanitárias instaladas no Município e 
a utilização dos agentes nelas lotados na intensificação da fiscalização sobre o cumprimento das 
normas legais referente à COVID-19. 

Art. 3°. Fica autorizada a realização de atividades coletivas ou em grupo, tais 
como eventos, reuniões, atividades esportivas e de lazer, limitadas a 15 (quinze) pessoas, 
observando-se sempre o distanciamento social mínimo, a capacidade do local, dentre outras. 

Parágrafo único. As atividades esportivas coletivas praticadas ao ar livre, tais 
como: futebol, futebol suíço, futsal, voleibol, vôlei de areia, basquete, dentre outras, poderão 
ocorrer desde que limitadas a no máximo 3 (três) equipes por horário, observadas as regras de 
cada modalidade quanto ao número de atletas e as demais medidas de higiene recomendadas. 

Art. 4°. Ficam mantidas s demais medidas já estabelecidas para o 
enfretamento 	COVI -19, inclusive quanto às penalidades para o caso de 
descurnprlmento, com as exceções previstas neste Decreto. 

Art. 50, Este Decreto entra em vigor imediatamente após sua disponibilização no 
site institucional e terá eficácia na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

GA INETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, AOS TRINTA E UM DIAS DO MÊS DE JULHO DO ANO DE DOIS MIL 
E VINTE. 

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes 
PREFEITA 

	YISPOWIE.e. 
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PORTARIA SMS No. 001 DE 16 DE JUNHO DE 2020 

DECLARA, EM TODO O TERRITÓRIO DO 

MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS, O ESTADO DE 

TRANSMISSÃO 	COMUNITÁRIA 	DO 

CORONAVÍRUS (COVID-19). 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, e 

Considerando a situação de pandemia do COVID-19 (Coronavírus), 

conforme declarado pela Organização Mundial de Saúde (OMS); 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus; 

Considerando a condição de transmissão comunitária do 

coronavírus (covid-19) e a necessidade premente de envidar todos os esforços em 

reduzir a transmissibilidade e oportunizar manejo adequado dos casos leves na rede 

de atenção primária à saúde e dos casos graves na rede de urgência/emergência e 

hospitalar; e 

Considerando o Decreto Estadual n° 15.393, de 17 de março de 

2020, que dispõe sobre as medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito da 

Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para a prevenção do 

contágio da doença COVID-19; 

Considerando que o Ministério da Saúde, por intermédio da Portaria 

n° 454, de 20 de março de 2020, declarou em todo o território nacional, o estado de 

transmissão comunitária do coronavírus (covid-19); 

Considerando a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia do coronavírus (covid-19); 
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Considerando que em razão do resultado do último dia 15 de 

junho, em que um paciente de 67 anos testou positivo para o vírus Sars-Cov-2, não 

sendo possível localizar a origem da contaminação; 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica declarado, em todo o território do município de Iguatemi-

MS, o estado de transmissão comunitária do coronavírus (Covid-19). 

Art. 2° Para contenção da transmissibilidade do covid-19, deverá ser 

adotada como, medida não-farmacológica, o isolamento domiciliar da pessoa com 

sintomas respiratórios e das pessoas que residam no mesmo endereço, ainda que 

estejam assintomáticos, devendo permanecer em isolamento pelo período máximo de 

14 (quartorze) dias. 

Parágrafo único. Considera-se pessoa com sintomas respiratórios a 

apresentação de tosse seca, dor de garganta ou dificuldade respiratória, 

acompanhada ou não de febre, desde que seja confirmado por atestado médico. 

Art. 30  A medida de isolamento somente poderá ser determinada por 

prescrição médica, por um prazo máximo de 14 (quatorze) dias, considerando os 

sintomas respiratórios ou o resultado laboratorial positivo para o SARS-COV-2. 

§ 1° O atestado emitido pelo profissional médico que determina a 

medida de isolamento será estendido às pessoas que residam no mesmo endereço, 

para todos os fins, incluindo o disposto no § 3° do art. 3° da Lei Federal n° 13.979, 

de 6 de fevereiro de 2020. 

§ 20  Para emissão dos atestados médicos de que trata o § 1°, é 

dever da pessoa sintomática informar ao profissional médico o nome completo das 

demais pessoas que residam no mesmo endereço, sujeitando-se à responsabilização 

civil e criminal pela omissão de fato ou prestação de informações falsas. 

§ 30  Para as pessoas assintomáticas que residem com a pessoa 

sintomática será possível a emissão de novo atestado médico de isolamento caso 

venham a manifestar os sintomas respiratórios previstos no parágrafo único do art. 

2° ou tenham resultado laboratorial positivo para o SARS-COV-2. 
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Art. 4° As pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade devem 

observar o distanciamento social, restringindo seus deslocamentos para realização de 

atividades estritamente necessárias, evitando transporte de utilização coletiva, 

viagens e eventos esportivos, artísticos, culturais, científicos, comerciais e religiosos e 

outros com concentração próxima de pessoas. 

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor imediatamente após sua 

disponibilização no site institucional e terá eficácia na data da sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário. 

MUNICIPIO DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS 

DEZESSEIS DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

IVONI KANAAN NABHAN PELEGRINELLI 
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O O 1  DECRETO Na 15.391, DE 16 DE MARÇO DE 2020. 

Dispõe sobre as medidas temporárias a serem adotadas, 
no âmbito da Administração Pública do Estado de 
Mato Grosso do Sul, para a prevenção do contágio da 
doença COVID-19 e enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (SARS-CoV-2), no território sul-mato-
grossense. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, e 

Considerando a situação de emergência causada pela pandemia mundial do coronavírus (SARS-
CoV-2) e as projeções de contaminação realizadas por especialistas para os próximos dias; 

Considerando o disposto no art. 196 da Constituição Federal, segundo o qual a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação; 

Considerando o disposto na Lei Federal na 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus; 

Considerando a Portaria na 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que dispõe 
sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN); 

Considerando as medidas de emergência em saúde pública de importância nacional e internacional 
dispostas no Regulamento Sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto Federal na 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020; 

Considerando a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos no Estado de Mato 
Grosso do Sul e a imprescindibilidade de a Administração Pública adotar ações coordenadas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, bem como estar preparada 
para oferecer respostas rápidas às demandas que possam ser geradas pela pandemia, 

DECRETA: 

Art. 10  Este Decreto dispõe sobre as medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito da 
Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para a prevenção do contágio da doença COVID-19 e o 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (SARS-
CoV-2), no território sul-mato-grossense. 

Art. 20  Ficam suspensos, salvo mediante autorização expressa do Governador do Estado: 

I - a realização de atividades de capacitação, de treinamento ou de qualquer evento coletivo pelos 
órgãos ou pelas entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta que impliquem a aglomeração de 
pessoas; 

II - a participação de servidores ou de empregados públicos em eventos oficiais em outros Estados 
da federação e a realização de viagens internacionais ou interestaduais custeadas pela Administração Pública 
Estadual; 

III - o gozo de férias pelos servidores da área da saúde e dos militares do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado, durante a vigência deste Decreto. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Saúde expedirá orientações técnicas à inciativa 
privada quanto à não realização de eventos coletivos que impliquem a aglomeração de pessoas e a outras ações 
preventivas. 
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Art. 30  Qualquer servidor, empregado público, terceirizado, colaborador, trainee, estagiário 

ou aprendiz que apresentar febre ou condições respiratórias (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e 
prostração, dificuldade para respirar e batimento das asas nasais) deverá entrar em contato com a Administração 
Pública Estadual, por intermédio do dirigente do órgão ou da entidade onde exerce as funções, para informar a 
existência de sintoma(s), passando a ser considerado um caso suspeito. 

Art. 40  Os agentes mencionados no art. 30  deste Decreto que, antes da vigência da presente norma, 
regressaram ou tiveram contato direto com pessoas que regressaram de locais com transmissão comunitária do 
vírus da COVID-19, conforme dados do Ministério da Saúde e boletins epidemiológicos das Secretarias de Saúde, 
independentemente de apresentarem sintomas, deverão comunicar este fato à chefia imediata para que seja 
analisada a conduta a ser tomada. 

Art. 50  Aos agentes mencionados no art. 30  deste Decreto que venham a regressar, durante 
a vigência desta norma, de locais com transmissão comunitária do vírus da COVID-19, conforme dados do 
Ministério da Saúde e boletins epidemiológicos das Secretarias de Saúde, bem como àqueles que tenham contato 
ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado, deverão ser aplicadas as seguintes medidas: 

I - os que apresentem sintomas (sintomáticos) da COVID-19 deverão procurar um serviço de 
saúde e ser afastados do trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período mínimo de 14 (quatorze) dias 
ou conforme determinação médica; e 

II - os que não apresentem sintomas (assintomáticos) da COVID-19 deverão desempenhar, em 
domicílio, em regime excepcional de teletrabalho, pelo prazo de 7 (sete) dias, a contar do retorno ao Estado, as 
funções determinadas pela chefia imediata, respeitadas as atribuições do cargo ou do emprego, vedada a sua 
participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no âmbito da repartição pública. 

§ 10  De forma excepcional, na hipótese do inciso I deste artigo, não será exigido o comparecimento 
físico para a perícia médica daqueles que forem considerados como caso suspeito ou diagnosticados com a doença 
e receberem atestado médico externo. 

§ 20  Nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, o agente deverá entrar em contato 
telefônico com o setor de recursos humanos do órgão ou da entidade de lotação e enviar cópia digital do atestado 
por e-mail a ser divulgado internamente pelo respectivo titular. 

§ 30  Os atestados serão homologados administrativamente. 

§ 40  O servidor, empregado público, terceirizado, colaborador, trainee, estagiário ou aprendiz que 
não apresentar sintomas ao término do período de afastamento deverá retornar às suas atividades normalmente, 
devendo procurar nova avaliação médica apenas se os sintomas persistirem. 

§ 50  O retorno ao trabalho presencial, no caso de inciso II deste artigo, poderá ser antecipado 
caso seja apresentado resultado negativo para o teste de COVID-19. 

Art. 60  Os gestores dos contratos de prestação de serviços à Administração Estadual deverão 
notificar as empresas contratadas quanto à responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para 
conscientizar seus funcionários que ingressam nas dependências dos órgãos e das entidades estaduais quanto 
aos riscos da COVID-19, e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre ou de sintomas 
respiratórios, estando as empresas passíveis de responsabilização contratual em caso de omissão que resulte 
prejuízo à Administração Pública. 

Parágrafo único. O modelo padrão da notificação de que trata o caput deste artigo será elaborado 
pela Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização (SAD/MS) e disponibilizado a todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas da publicação deste 
Decreto. 

Art. 70  Fica vedada a participação em reuniões presenciais, no âmbito de qualquer órgão ou 
entidade da Administração Estadual Direta ou Indireta, de qualquer pessoa que: 

I - tenha regressado, nos últimos 7 (sete) dias da data da reunião a que se refere o caput deste 
artigo, de locais com transmissão comunitária do vírus da COVID-19, conforme dados do Ministério da Saúde e 
boletins epidemiológicos das Secretarias de Saúde; ou 

   

GOVERNO 
DO ESTADO 
Mito GI ossu ..OG Sul 

 

DOCUMENTO 
ASSINADO.  
ELETRONICAMENTE 

• • 

   



Diário Oficial Eletrônico n. 10.115 	 16 de março de 2020 	 Página '4 

0013 
	

II - apresente quaisquer sintomas da COVID-19. 

Art. 80  Para o enfrentamento da emergência de saúde decorrente do coronavírus poderão ser 
adotadas as seguintes medidas: 

I - isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais; 

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; e/ou 

e) tratamentos médicos específicos; 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 

VI - requisição de bens e de serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será 
garantido o pagamento posterior com base na "tabela SUS", quando aplicável, ou mediante justa indenização a 
ser definida pela Administração Pública Estadual em processo administrativo próprio. 

§ 10  Para fins de aplicação deste Decreto, serão consideradas, no que couber, as definições 
de "isolamento" e de "quarentena" previstas na Lei Federal na 13.979, de 2020, assim como as definições 
estabelecidas pelo art. 10  do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto Federal na 
10.212, de 2020. 

§ 20  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências 
científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde, sendo limitadas, no tempo e no espaço, ao 
mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 

§ 30  O descumprimento das medidas previstas neste artigo deverá ser comunicado pela chefia 
máxima do órgão ou da entidade à Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul (PGE/MS), para a adoção 
das medidas judiciais cabíveis. 

§ 40  Ficam asseguradas às pessoas afetadas pelas medidas constantes deste artigo todas as 
garantias previstas na Lei Federal na 13.979, de 2020. 

Art. 90  O processo de compra/contratação emergencial, por dispensa de licitação, de bens, serviços 
e de insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata este Decreto, 
conforme autorizado pelo art. 40  da Lei Federal na 13.979, de 2020, deverá ser instruído com justificativa técnica, 
parecer jurídico e, no que couber, com os elementos indicados no art. 26, parágrafo único, incisos I a IV, da Lei 
Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 10. O setor responsável pela fiscalização e pelo controle dos serviços de manutenção do 
respectivo prédio de cada órgão e entidade deverá aumentar a frequência de limpeza dos banheiros, elevadores, 
corrimãos e maçanetas, além de providenciara aquisição dos insumos de limpeza necessários para essas medidas. 

Art. 11. A Secretaria de Estado de Saúde (SES/MS) deverá: 

I - organizar campanhas de conscientização dos riscos e das medidas de higiene necessárias para 
evitar o contágio da COVID-19; 

II - divulgar as ações contidas no Plano Estadual de Contingência contra o coronavírus e as 
medidas e normativas do Centro de Operações de Emergência (COE/MS); 
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III - publicar boletins diários de acompanhamento do cenário da doença e das diretrizes para 
vigilância, prevenção e controle desenvolvidas pelo Governo do Estado. 	
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Parágrafo único. As medidas de que trata o caput deste artigo constarão do sítio oficial da 

Secretaria de Estado de Saúde. 

Art, 12. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual deverão priorizar o atendimento 
ao público externo, dentro do possível, por meio eletrônico ou telefônico e, preferencialmente, realizar reuniões 

administrativas não presenciais, utilizando os meios tecnológicos disponíveis. 

Parágrafo único. Fica a critério do Governador, dos Secretários de Estado, dos Secretários Especiais 
e dos Diretores-Presidentes adotar, no âmbito de seus gabinetes, as restrições que entender necessárias ao 
atendimento presencial do público externo ou à visitação a sua respectiva área. 

Art. 13. A Superintendência de Gestão da Informação (SGI/SAD) e o setor de informática, de cada 

órgão e entidade, deverão auxiliar as demais unidades quanto à adoção de videoconferência para a realização de 
reuniões e de atendimentos. 

Art. 14. O dirigente máximo do órgão ou da entidade da Administração Estadual fica autorizado a 
adotar outras providências administrativas necessárias para evitar a propagação interna do coronavírus, inclusive: 

I - a concessão de férias e/ou de recesso a servidores que não se enquadrem nas categorias a que 
se refere o inciso III do art. 20  deste Decreto; e 

II - a redução temporária do quantitativo de pessoas que podem permanecer, simultaneamente, 

em ambiente de uso coletivo nas dependências do prédio do órgão ou da entidade. 

Parágrafo único. As medidas a que se refere o caput deste artigo devem ser previamente 

submetidas à análise do Secretário de Estado de Administração e Desburocratização. 

Art. 15. Os agentes mencionados no art. 30  deste Decreto que, cumulativamente, tenham mais de 
60 (sessenta) anos e sejam portadores de doenças crônicas que compõem grupo de risco, deverão executar suas 
atividades por trabalho remoto, cujos critérios serão firmados com o representante de sua unidade de lotação. 

Parágrafo único. A condição de portador de doença crônica mencionada no caput deste artigo 

dependerá de comprovação por intermédio de relatório médico. 

Art. 16. As ações de apoio do Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso do Sul (CBMMS) na região 
fronteiriça do Estado, as regras de visitação de parentes e advogados nos presídios estaduais, e os protocolos 
de transferência de presidiários deverão ser ajustados pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
(SEJUSP/MS), de forma a possibilitar e a garantir o atendimento das medidas dispostas neste Decreto. 

Art. 17. As normativas do Ministério da Saúde, aplicáveis aos Estados da Federação, já 
publicadas quando da edição deste Decreto e aquelas que venham a ser editadas ao longo de sua vigência, ficam 
automaticamente internalizadas no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 18. Os órgãos e as entidades integrantes da Administração Pública Estadual poderão, nos 

limites de suas atribuições, expedir atos infralegais em conjunto com a Secretaria de Estado de Saúde (SES/MS) 
para regulamentar o presente Decreto. 

Art. 19. O prazo de vigência deste Decreto dar-se-á até a edição de outro ato normativo em 
sentido contrário. 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Campo Grande, 16 de março de 2020. 

REINALDO AZAMBUJA SILVA 

Governador do Estado 

GERALDO RESENDE PEREIRA 

Secretário de Estado de Saúde 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 07/05/2020 1 Edição: 86 1 Seção: 1 I Página: 6 

Órgão: Atos do Poder Executivo 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 6 DE MAIO DE 2020 

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos 

contratos, adequa os limites de dispensa de licitação e amplia o 

uso do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo n° 6, de 20 cie março de 2020. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1° Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos os 

Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos: 

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos 1 e II do  caput do art. 24 da Lei n° 8.666,  de 

21 de junho de 1993, até o limite de: 

a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não se 

refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou, ainda, para obras e serviços da mesma natureza e 

no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; e 

b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para 

alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

II - o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos pela Administração, desde que: 

a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço; ou 

b) propicie significativa economia de recursos; e 

III - a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei n°  

12,462,  de 4 de agosto de 2011, para licitações e contratações de quaisquer obras, serviços, compras, 

alienações e locações. 

51° Na hipótese de que trata o inciso II do caput , a Administração deverá: 

I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento formal de adjudicação 

direta; e 

II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1°, a Administração poderá prever cautelas aptas a reduzir o 

risco de inadimplemento contratual, tais como: 

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo contratado, para a 

antecipação do valor remanescente; 

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei n° 8.666,  de 1993, de 

até trinta por cento do valor do objeto; 

III - a emissão de título de crédito pelo contratado; 

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte, por 

representante da Administração; e 

V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor. 
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§ 3° É vedado o pagamento antecipado pela Administração na hipótese de prestação de 

serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

Art. 2° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos realizados durante o estado de 

calamidade reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos contratos firmados no período 

de que trata o caput independentemente do seu prazo ou do prazo de suas prorrogações. 

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de maio de 2020; 199° da Independência e 132° da República, 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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LEI N° 13.979,  DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 

Texto compilado 

Regujamentp 

Regulamento 

.(Vide ADI n° 6341) 

(Vide ADI n° 6347) 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável 
pelo surto de 2019. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1' Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

§ 1° As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 

§ 2° Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública 
de que trata esta Lei. 

§ 3° O prazo de que trata o § 2° deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização Mundial 
de Saúde. 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, 
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do 
coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que 
não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 
contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, constante 
do Anexo ao Decreto n° 10.212,  de 30  de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 

Arr+-3--- 	 Cfrter—da—effref~- 	 raelefral—ticeerferff~ 
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Art. 3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, 
as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas: 	.(Reda,ç_ão 
dada  pela Lei n° .14.035,  de 2020) 

I - isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/ ato2019-2022/2020/1ei/113979. htm 
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b) testes laboratoriais; 

O `i 8c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos; 

111-A - uso obrigatório de máscaras de proteção individual; 	.(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 
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VI - restrição excepcional e temporária, por rodovias, portos ou aeroportos, de: 	(Redação dada  pela Lei n' 
14.035,  de 2020) 

a) entrada e saída do País; e 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035.  de 2020) 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o 
pagamento posterior de indenização justa; e 
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VIII - autorização excepcional e temporária para a importação e distribuição de quaisquer materiais, 
medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa 
considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus, desde que: 	(Redação dada  pela Lei 
n" 14.006,  de 2020) 

a) registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitárias estrangeiras e autorizados à 
distribuição comercial em seus respectivos países: 	(Redação dada  pela Lei n° 14.006.  de 2020) 

1. Food and Drug Administration (FDA); 	(Incluído  pela Lei n° 14.006,  de 2020) 

2. European Medicines Agency (EMA); 	.(Incluído pela Lei n° 14.006,  de 2020) 

3. Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); 	(Incluído  pela Lei n° 14.006,  de 2020) 

4. National Medical Products Administration (NMPA); 	(Incluído  pela Lei n° 14.006,  de 2020) 

* 

b) (revogada). 	(Redação dada  pela Lei n" 14.006.  de 2020) 

§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas 
e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo 
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 

1NW. plana Ito.gov.briceiviL03/_ato2019-202212020/le  i/113979.htm 	 2/15 
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§2o Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 	

O 	9 
o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família 

conforme regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme 
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212,  de 30 de 
janeiro de 2020. 

§ 3° Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laborai privada o período de ausência 
decorrente das medidas previstas neste artigo. 

§ 4° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento 
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 5° Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

I -disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos 1 e II do caput deste 
artigo; e 

1+—e-enceeferá 	t 
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II — (re.vogado). 	(Redação dada  pela Lei n° 14.006, de 2020) 

§ 6° Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura 
disporá sobre as medidas previstas no inciso VI do caput. deste artigo, observado o disposto no inciso I do § 6°-B 

- deste artigo. 	(Redação dada peia Lei n° 14.035.  de 2020) 

§ 6°-B. As medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo deverão ser precedidas de recomendação 
técnica e fundamentada: 	(incluído  pela Lei no 14.035,  de 2020) 

I — da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em relação à entrada e saída do País e à locomoção 
interestadual; ou 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

II — do respectivo órgão estadual de vigilância sanitária, em relação à locomoção intermunicipal. 	(Incluído 
pela Lei n° 14.035,  de  2020) 

§ 6°-O. (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§ 6°-D. (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

§ 7°-A. A autorização de que trata o inciso VIII do caput deste artigo deverá ser concedida pela Anvisa em até 72 (setenta e 
duas) horas após a submissão do pedido à Agência, dispensada a autorização de qualquer outro órgão da administração pública 
direta ou indireta para os produtos que especifica, sendo concedida automaticamente caso esgotado o prazo sem manifestação. 
Promulgação partes vetadas  

" 	. 4 	.1`; . 
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t/aU I - pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do caput deste artigo; 	(Redação dada pela 
Lei n° 14.006, de 2020) 

ut 	deste artigo; ou 

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos 
1, II, 111-A, V e VI do caput deste artigo; 	(Redação dada  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

111- pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo. 

IV - pela Anvisa, na hipótese do inciso VIII do caput deste artigo. 	(Incluído  pela Lei n° 14.006,  de 2020) 

§ 7°-A. (VETADO). 

§ 7°-A. A autorização de que trata o inciso VIII do caput deste artigo deverá ser concedida pela Anvisa em até 72 (setenta e 
duas) horas após a submissão do pedido à Agência, dispensada a autorização de qualquer outro órgão da administração pública 
direta ou indireta para os produtos que especifica, sendo concedida automaticamente caso esgotado o prazo sem manifestação. 
Pr:91nulgação partes vetadas 	(Incluído  pela Lei n° 14.006,  de 2020) 

§ 7°-B. O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importação ou distribuição tenha sidc 
autorizada na forma do inciso VIII do caput deste artigo deverá informar ao paciente ou ao seu representante legal 
que o produto ainda não tem registro na Anvisa e foi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitária 
estrangeira. 	(Incluído  nela Lei n° 14.006. de 2020) 

§ 7°-C Os serviços públicos e atividades essenciais, cujo funcionamento deverá ser resguardado quando 
adotadas as medidas previstas neste artigo, incluem os relacionados ao atendimento a mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, nos termos da Lei n° 11.340.  de 7 de agosto de 2006, a crianças, a adolescentes, a 
pessoas idosas e a pessoas com deficiência vítimas de crimes tipificados na Lei n° 8.069,  de 13 de  julho de 1990  
(Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei n° 10.741. de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), na Lei n° 
13.146,  de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e no Decreto-Lei no 2.848,  de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal). 	(Incluído  pela Lei n° 14.022,  de 2020) 

er;qtrafiee~let-efeverac---e-5-  

§ 8° Na ausência da adoção de medidas de que trata o inciso II do § 7° deste artigo, ou até sua 
superveniência, prevalecerão as determinações: 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

1- do Ministério da Saúde em relação aos incisos 	111, IV, V e VII do caput deste artigo; e 	(Incluído pela _ 
Lei n° 14.035,  de 2020) 

11- do ato conjunto de que trata o § 6° em relação às medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo. 
(Incluído  pela Lei n° 14.035.  de 2020) 

a 	que se refefen9-x3--§-8-Q. 	 

§ 9° A adoção das medidas previstas neste artigo deverá resguardar o abastecimento de produtos e o 
exercício e o funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, assim definidos em decreto da 
respectiva autoridade federativa. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

referem 	os ti 
des 	essendaisHfte-1-~---a-s-fe-geke- 

prév. 	 o-regulador 	ou e Peefe-r-eeneedente-ett-et~_-.adef:-- 
2•E)) 

§ 10. As medidas a que se referem os incisos 1, II e VI do caput, observado o disposto nos incisos 1 e II do § 
6°-B deste artigo, quando afetarem a execução de serviços públicos e de atividades essenciais, inclusive os 
regulados, concedidos ou autorizados, somente poderão ser adotadas em ato específico e desde que haja articulação 
prévia com o órgão regulador ou o poder concedente ou autorizados. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

	jÌ 
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§ 11. É vedada a restrição à ação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços públicos e 

de atividades essenciais, definidos conforme previsto no § 9° deste artigo, e as cargas de qualquer espécie que 
possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

Art. 3°-A. É obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção individual, conforme a legislação 
sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder Executivo federal, para circulação em espaços 
públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos coletivos, bem corno em: 
(Incluído pela Lei n° 14.019, de 2020) 	(Vide ADPF 714) 

I — veículos de transporte remunerado privado individual de passageiros por aplicativo ou por meio de táxis; 
(Incluído pela Lei n° 14.019, de 2020) 

II — ônibus, aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados; 	(Incluído  pela Lei n" 14.019,  de 2020) 

III - estabelecimentos comerciais e industriais, templos religiosos, estabelecimentos de ensino e demais locais 
fechados em que haja reunião de pessoas. (incluído pela Lei n° 14.019, de 2020) Promulgação partes vetadas 
(Vide ADPF  714) 

§ 1° O descumprimento da obrigação prevista nocaputdeste artigo acarretará a imposição de multa definida e 
regulamentada pelo ente federado competente, devendo ser consideradas corno circunstâncias agravantes na 
gradação da penalidade: (Incluído pela Lei n° 14.019, de 2020) 	Promulgação partes vetadas 

I - ser o infrator reincidente; 	(Incluído pela Lei n° 14.019, de 2020) 

II - ter a infração ocorrido em ambiente fechado. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

§ 2° A definição e a regulamentação referidas no § 1° deste artigo serão efetuadas por decreto ou por ato 
administrativo do respectivo Poder Executivo, que estabelecerá as autoridades responsáveis pela fiscalização da 
obrigação prevista nocapute pelo recolhimento da multa prevista no § 1° deste artigo 	(Incluído  pela Lei n° 14.019, 
de 2020) 	Promulgação partes vetadas 

§ 3° (VETADO). 	(Incluído  pela  Lei n° 14.019, de 2020) 

§ 4° (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.019, de 2020) 

§ 5° (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

§ 6° Em nenhuma hipótese será exigível a cobrança da multa pelo descumprimento da obrigação prevista 
nocaputdeste artigo às populações vulneráveis economicamente. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 
Promulgação partes vetadas 

§ 7° A obrigação prevista no caput deste artigo será dispensada no caso de pessoas com transtorno do 
espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as 
impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção facial, conforme declaração médica, que poderá ser 
obtida por meio digital, bem corno no caso de crianças com menos de 3 (três) anos de idade. (Incluído  pela Lei n° 
14.019, de 2020) 

§ 8" As máscaras a que se refere o caput deste artigo podem ser artesanais ou industriais. 	(Incluído  pela 
Lei n° 14.019, de 2020) 

Art, 3°-B. Os estabelecimentos em funcionamento durante a pandemia da Covid-19 são obrigados a fornecer 
gratuitamente a seus funcionários e colaboradores máscaras de proteção individual, ainda que de fabricação 
artesanal, sem prejuízo de outros equipamentos de proteção individual estabelecidos pelas normas de segurança e 
saúde do trabalho. (Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) Promulgação partes vetadas 	 ADPF 715) 

§ 1° O descumprimento da obrigação prevista nocaputdeste artigo acarretará a imposição de multa definida e 
regulamentada pelos entes federados, observadas na gradação da penalidade: 	(Incluído pela Lei n° 14.019, de 
2020) 

1 - a reincidência do infrator; 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 
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II - a ocorrência da infração em ambiente fechado, hipótese que será considerada como circunstância 
agravante; 	(Incluído pela Lei n° 14.019, de 2020) 

00 52 	- a capacidade econômica do infrator. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019.  de 2020) 

§ 2' O disposto no § 1° deste artigo será regulamentado por decreto ou por ato administrativo do respectivo 
Poder Executivo, que estabelecerá as autoridades responsáveis pela fiscalização da obrigação prevista nocapute 
pelo recolhimento da multa prevista no § 1' deste artigo. 	(Incluído  pela Lei rf 14.019,  de 2020) 	Promulgação 
partes vetadas  

§ 3° (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

§ 4° (VETADO). 	(Inclu(do  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

§ 5° Os óraãos, entidades e estabelecimentos a que se refere este artigo deverão afixar cartazes informativos 
sobre a forma de uso correto de máscaras e o número máximo de pessoas permitidas ao mesmo tempo dentro do 
estabelecimento, nos termos de regulamento. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

§ 6° (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

'Art. 3°-C. As multas previstas no § 1° do art. 3°-A e no § 1° do art. 3°-B desta Lei somente serão aplicadas na 
ausência de normas estaduais ou municipais que estabeleçam multa com hipótese de incidência igual ou 
semelhante. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) Promulgação partes vetadas  

'Art. 3°-D. Os valores recolhidos das multas previstas no § 1' do art. 3°-A e no § 1' do art. 3°-B desta Lei 
deverão ser utilizados obrigatoriamente em ações e serviços de saúde. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 
Promulgação partes vetadas  

Parágrafo único. Os valores recolhidos deverão ser informados em portais de transparência ou, na falta destes, 
em outro meio de publicidade, para fins de prestação de contas.' 

Art. 3°-E. É garantido o atendimento preferencial em estabelecimentos de saúde aos profissionais de saúde e 
aos profissionais da segurança pública, integrantes dos órgãos previstos no art. 144 da Constituição Federal, 
diagnosticados com a Covid-19, respeitados os protocolos nacionais de atendimento médico. 	(Incluído  pela Lei n° 
14.019,  de 2020) 

Art. 3°-F. É obrigatório o uso de máscaras de proteção individual nos estabelecimentos prisionais e nos 
estabelecimentos de cumprimento de medidas socioeducativas, observado o disposto no caput do art. 3°-B desta 
Lei. 	(Incluído pela Lei n° 14.019,  de 2020) 	(Vide ADPF 718) 

Art. 3°-G. As concessionárias e empresas de transporte público deverão atuar em colaboração com o poder 
público na fiscalização do cumprimento das normas de utilização obrigatória de máscaras de proteção individual, 
podendo inclusive vedar, nos terminais e meios de transporte por elas operados, a entrada de passageiros em — 
desacordo com as normas estabelecidas pelo respectivo poder concedente. 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de  2020) 

Parágrafo único. O poder público concedente regulamentará o disposto neste artigo, inclusive em relação ao 
estabelecimento de multas pelo seu descumprimento. 	(Incluído pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

Art. 3°-H, Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas, concessionárias ou permissionárias ou 
por qualquer outra forma de empreendimento, bem como o setor privado de bens e serviços, deverão adotar medidas 
de prevenção à proliferação de doenças, como a assepsia de locais de circulação de pessoas e do interior de veículos 
de toda natureza usados em serviço e a disponibilização aos usuários de produtos higienizantes e saneantes. 
(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

Parágrafo único. Incorrerá em multa, a ser definida e regulamentada pelo Poder Executivo do ente federado 
competente, o estabelecimento autorizado a funcionar durante a pandemia da Covid-19 que deixar de disponibilizar 
álcool em gel a 70% (setenta por cento) em locais próximos a suas entradas, elevadores e escadas rolantes. 
(Incluído  pela Lei n° 14.019.  de 2020) Promulgação partes vetadas  

Art. 3°-I. (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.019,  de 2020) 

Art. 3°-J Durante a emergência de saúde pública decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, o 
poder público e os empregadores ou contratantes adotarão, imediatamente, medidas para preservar a saúde e a vida 
de todos os profissionais considerados essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública. 
(Incluído  pela Lei n° 14.023.  de 2020) 
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§ 1° Para efeitos do disposto no caput deste artigo, são considerados profissionais essenciais ao controle de 
doenças e à manutenção da ordem pública: 	(Incluído.pela Lei n° 14 023,  de 2020) 	

0053 
I - médicos; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

II - enfermeiros; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

III - fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e profissionais envolvidos nos processos de 
habilitação e reabilitação; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

IV - psicólogos; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

V - assistentes sociais; 	(Incluído pela Lei n° 14.023, de 2020) 

VI - policiais federais, civis, militares, penais, rodoviários e ferroviários e membros das Forças Armadas; 
(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

VII - agentes socioeducativos, agentes de segurança de trânsito e agentes de segurança privada; 	firiçluído 
pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

VIII - brigadistas e bombeiros civis e militares; 	(Incluído pela Lei  rf.  14.023, de 2020) 

IX - vigilantes que trabalham em unidades públicas e privadas de saúde; 	(Incluído  pela  Lei n° 14.023, de 
2020) 

X - assistentes administrativos que atuam no cadastro de pacientes em unidades de saúde; 	(Incluído_p_ela 
Lei n" 14.023,  de 2020) 

XI agentes de fiscalização; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XII - agentes comunitários de saúde; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XIII - agentes de combate às endemias; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XIV - técnicos e auxiliares de enfermagem; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XV - técnicos, tecnólogos e auxiliares em radiologia e operadores de aparelhos de tomografia computadorizada 
e de ressonância nuclear magnética; 	(Incluído pela Lei n° 14.023, de 2020) 

XVI - maqueiros, maqueiros de ambulância e padioleiros; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XVII - cuidadores e atendentes de pessoas com deficiência, de pessoas idosas ou de pessoas com doenças 
raras; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023, de 2020) 

XVIII - biólogos, biomédicos e técnicos em análises clínicas; 	(Incluído pela Lei n° 14.023, de 2020) 

XIX - médicos-veterinários; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XX coveiros, atendentes funerários, motoristas funerários, auxiliares funerários e demais trabalhadores de 
serviços funerários e de autópsias; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XXI - profissionais de limpeza; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XXII - profissionais que trabalham na cadeia de produção de alimentos e bebidas, incluídos os insuetos; 
(Incluído  pela Lei n° 14.023, de 2020) 

XXIII - farmacêuticos, bioquímicos e técnicos em farmácia; 	(Incluído  pela Lei n" 14.023,  de 2020) 

XXIV - cirurgiões-dentistas, técnicos em saúde bucal e auxiliares em saúde bucal; 	(Incluído_pela açi n°_ 
14.023,de 2020) 
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XXV - aeronautas, aeroviários e controladores de voo; 	(Incluído  Dela Lei n° 14.023.  de 2020) 

XXVI - motoristas de ambulância; 	(Incluído pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XXVII - guardas municipais; 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

XXVIII - profissionais dos Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e dos Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social (Creas); 	(Incluído  pela Lei n° 14.023, de 2020) 

XXIX - servidores públicos que trabalham na área da saúde, inclusive em funções administrativas; 	(Incluído 
pela Lei n° 14.023,  de 20201 

XXX - outros profissionais que trabalhem ou sejam convocados a trabalhar nas unidades de saúde durante o 
período de isolamento social ou que tenham contato com pessoas ou com materiais que ofereçam risco de 
contaminação pelo novo coronavírus. 	(Incluído pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

§ 2° O poder público e os empregadores ou contratantes fornecerão, gratuitamente, os equipamentos de 
proteção individual (EPIs) recomendados pela Anvisa aos profissionais relacionados no § 1° deste artigo que 
estiverem em atividade e em contato direto com portadores ou possíveis portadores do novo coronavírus, 
considerados os protocolos indicados para cada situação. 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 

§ 3° Os profissionais essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública que estiverem em 
contato direto com portadores ou possíveis portadores do novo coronavírus terão prioridade para fazer testes de e_ 
diagnóstico da Covid-19 e serão tempestivamente tratados e orientados sobre sua condição de saúde e sobre sua 
aptidão para retornar ao trabalho. 	(Incluído  pela Lei n° 14.023,  de 2020) 
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Art. 4° É dispensável a licitação para aquisição ou contratação de bens, serviços, inclusive de engenharia, e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta 
Lei. 	(Redação dada  pela Lei n° 14.035.  de 2020) 

§ 1' A dispensa de licitação a que se refere o c:aput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2° Todas as aquisições ou contratações realizadas com base nesta Lei serão disponibilizadas, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da realização do ato, em site oficial específico na Internet, observados, no 
que couber, os requisitos previstos no §  3° do art. 8° da Lei n° 12.527,  de 18 de novembro de 2011, com o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Secretaria da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o 
respectivo processo de aquisição ou contratação, além das seguintes informações: 	(Redação dada  pela Lei n° 
14.035,  de 2020) 

1— o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035, 
de 2020) 

II — a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e o local de entrega ou de prestação; 
(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

III — o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os montantes pagos e o saldo disponível ou bloqueado, 
caso exista; 	(Incluído  Dela Lei n° 14.035,  de 2020) 

IV — as informações sobre eventuais aditivos contratuais; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 
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V - a quantidade entregue em cada unidade da Federação durante a execução do contrato, nas contratações 
de bens e serviços. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035, de 2020) 	

0055 
VI as atas de registros de preços das quais a contratação se origine. 	(Redação dada  pela Lei n° 14065, 

de 2020) 

§ 3° Na situação excepcional de, comprovadamente, haver urna única fornecedora do bem ou prestadora do 
serviço, será possível a sua contratação, independentemente da existência de sanção de impedimento ou de 
suspensão de contratar com o poder público. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035, de 2020) 

§ 3°-A. No caso de que trata o § 3° deste artigo, é obrigatória a prestação de garantia nas modalidades 
previstas no art. 56 da Lei n° 8.666,  de 21 dejunho de 1993, que não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 
do contrato. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

(1-n-elt-rfefe  pela.-Med-id-a-Previséfriti-ti-°-95-1-,  de 2020) -- 	 serutilizado. 
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(Vigência Encerrada) . 

Pre 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo, quando se tratar de compra ou 
de contratação por mais de um órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, previsto no 
inciso II do caput do art. 15 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 1993. 	(Redação dada  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

§ 5° Nas situações abrangidas pelo § 4° deste artigo, o ente federativo poderá aplicar o regulamento federal 
sobre registro de preços se não houver regulamento que lhe seja especificamente aplicável. 	(Redação dada  pela 
Lei n° 14065, de 2020) 

§ 6° O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo entre 2 (dois) e 8 (oito) dias úteis, 
contado da data de divulgação da intenção de registro de preço, para que outros órgãos e entidades manifestem 
interesse em participar do sistema de registro de preços realizado nos termos dos §§ 4° e 5° deste artigo. 
(Redação dada  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

§ 7° O disposto nos §§ 2° e 3° do art. 4°-E desta Lei não se aplica a sistema de registro de preços 
fundamentado nesta Lei. 	.(Incluído  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

§ 8° Nas contratações celebradas após 30 (trinta) dias da assinatura da ata de registro de preços, a estimativa 
de preços será refeita, com o intuito de verificar se os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados 
no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública, nos termos do inciso VI do § 1° do art. 4°-E desta 
Lei. 	(Incluído  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

Art. 4°-A. A aquisição ou contratação de bens e serviços, inclusive de engenharia, a que se refere o caput do 
art. 4° desta Lei, não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas 
condições de uso e de funcionamento do objeto contratado. 	(Incluído pela Lei n° 14.035, de 2020) 

926;--de--20.29.) 
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Art. 4°-B. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se comprovadas as 
condições de: 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

I - ocorrência de situação de emergência; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

- existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação de serviços, de equipamentos e de 
outros bens, públicos ou particulares; e 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 	(Incluído 
pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

Art. 4°-C. Para a aquisição ou contratação de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos necessários_ 
ao enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos 
preliminares quando se tratar de bens e de serviços comuns. 	,(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

Art. 4°-D. O gerenciamento de riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do contrato. 
(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

Med~rovisérierm2-9267-ele-~ 

Art. 4°-E. Nas aquisições ou contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, será admitida a apresentação de 
termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado referidos no caput deste artigo 
conterá: 	(Incluído pela Lei n° 14.035, de 2020) 

- declaração do objeto; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 
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II - fundamentação simplificada da contratação; 	.(Incluído peia Lei n° 14.035,  de 2020) 

III - descrição resumida da solução apresentada; 	(Incluído pela Lei n° 14,035,  de 2020) 

IV - requisitos da contratação; 	(Incluído pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

V - critérios de medição e de pagamento; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

0357 

VI - estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, 1 (um) dos seguintes parâmetros: 	(Incluído  pela 
Lei n' 14.035,  de 2020) 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 	(Incluído  peia Lei no 14.035,  de 2020) 

b) pesquisa publicada em mídia especializada; 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

c) sites especializados ou de domínio amplo; 	(Incluído pela Lei n° 14.035, de 2020) 

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 	(Incluído  pela Lei n° 14.035, de 2020) 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; 	(Incluído  pela Lei n" 14.035,  de 2020) 

VII - adequação orçamentária. 	((ncluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de 
preços de que trata o inciso VI do § 1° deste artigo. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§3» Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do § 1° deste artigo não impedem a 
contratação pelo poder público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de 
preços, desde que observadas as seguintes condições: 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

I - negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação, para obtenção de 
condições mais vantajosas; e 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

II - efetiva fundamentação, nos autos da contratação correspondente, da variação de preços praticados no 
mercado por motivo superveniente. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

   

- - - 	a 	- 	y 	- 	a • Z. 	- 	- a 1.; ; 	":"• er.4 - 	4 	a 	 eue 

   

   

Art. 4°-F. Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de prestadores de serviço, a autoridade 
competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à 
regularidade fiscal ou, ainda, o cumprimento de 1 (um) ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 
apresentação de prova de regularidade trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° 
da Constituição Federai. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 
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Art. 4°-G. Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição 
ou contratação de bens, serviços e insurnos necessários ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
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importância internacional de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela 
metade. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

0058 
§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput deste artigo for número ímpar, este será arredondado para o 

número inteiro antecedente. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 	(Incluído  pela Lei n° 
14.035,  de 2020) 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei n° 8.666,  de 21 de 
junho de 1993, para as licitações de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

§4» As licitações de que trata o caput deste artigo realizadas por meio de sistema de registro de preços serão 
consideradas compras nacionais e observarão o disposto em regulamento editado pelo Poder Executivo federal, 
observado o prazo estabelecido no § 6° do art. 4' desta Lei. 	(Redação dada pela Lei n° 14065,  de 2020) 

Art. 4"-H. Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 6 (seis) meses e poderão ser 
prorrogados por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo n° 6,  de 20 de março de 2020, 
respeitados os prazos pactuados. 	(Incluído  pela Lei ri° 14.035, de 2020) 

rito 	Vate?' atual-izade eontrat 

Art. 4°-I. Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá 
prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
ao objeto contratado de até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 	(Incluído  pela Lei n° 
14.035,  de 2020) 

Art. 4°-J. Os órgãos e entidades da administração pública federal poderão aderir a ata de registro de preços 
gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal em procedimentos realizados nos termos desta Lei, 
até o limite, por órgão ou entidade, de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
(incluído  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

Parágrafo único. As contratações decorrentes das adesões à ata de registro de preços de que trata o caput 
deste artigo não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não -- 
participantes que aderirem. 	(Incluído  pela Lei ri° 14065,  de 2020) 

Art. 4°-K. Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à legalidade, à 
legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das aquisições realizadas com 
fundamento nesta Lei. 	(Incluído  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das 
normas desta Lei, inclusive por meio de respostas a consultas. 	(Incluído  pela Lei n° 14065,  de 2020) 

Art. 5° Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de: 

- possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 

II - circulação em áreas consideradas corno regiões de contaminação pelo coronavírus. 

Art. 5°-A Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019: 	(Incluído  pela Lei n° 14.022,  de 2020) 

I - os prazos processuais, a apreciação de matérias, o atendimento às partes e a concessão de medidas 
protetivas que tenham relação com atos de violência doméstica e familiar cometidos contra mulheres, crianças, 
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Art. 6°-A. Para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, e para as aquisições e as 
contratações a que se refere o caput do art. 4° desta Lei, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão 
de Pagamento do Governo, ficam estabelecidos os seguintes limites: 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso 1 do caput do art. 23 da  
Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 1993; e 	(Incluído  pela Lei  n° 14.035,  de 2020) 

II - nas compras em geral e em outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do art. 
23 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 1993. 	(Incluído  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 
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adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência serão mantidos, sem suspensão; 	(Incluído pela Lei n° 
14.022,  de 2020) 	

0059 
II -o  registro da ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher e de crimes cometidos contra 

criança, adolescente, pessoa idosa ou pessoa com deficiência poderá ser realizado por meio eletrônico ou por meio 
de número de telefone de emergência designado para tal fim pelos órgãos de segurança pública; 	(Incluído  pela 
Lei no 14.022, de  2020) 

Parágrafo único. Os processos de que trata o inciso I do eaput deste artigo serão considerados de natureza 
urgente. .(Incluído  pela Lei n° 14.022,  de 2020) 

Art. 5°-B. O receituário médico ou odontológico de medicamentos sujeitos a prescrição e de uso contínuo será 
válido pelo menos enquanto perdurarem as medidas de isolamento para contenção do surto da Covid-19 	. 
.(1ncluído pela Lei n° 14.028,  de 2020) 

§ 1° O disposto no eaput não se aplica ao receituário de medicamentos sujeitos ao controle sanitário especial, 
que seguirá a regulamentação da Anvisa. 	(Incluído  pela Lei  n° 14.028, de 2020) 

§ 2° (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 14.028, de 2020) 

Art. 6° É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, 
distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo 
coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 1° A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado 
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

§2v O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em 
investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações 
pessoais. 
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Vigência encerrada) 028, 	 de 2020  

2020. (Vigência encerrada) (Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

(Vigência Encerrada) 

encerrada) 
Art. 	61-D 

provistas 	na Lei rt')w . 
294-1. 	(+19-dt-ido-pela Medida Provisória n° 951,  de 2020) 

(Vigência encerrada) 

Art. 7° O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização do disposto 
nesta Lei. 

pefo-surte-efe-20+97 

Art. 80  Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo n° 6,  de 20 de março de 2020, observado 
o disposto no art. 4°-H desta Lei. 	(Redação dada  pela Lei n° 14.035,  de 2020) 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7,2.2020 
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CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

PEDIDO DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

DO: Departamento de Compras e Licitações PARA: Secretário Municipal de Finanças 

Senhor Secretário, Considerando as disposições contidas na Lei n° 8.666/93 e 
posteriores alterações, solicitamos a autorização e reserva orçamentária para abertura 
e processo administrativo, a fim de atender a realização de licitação, conforme abaixo 
discriminado: 

OBJETO: Aquisição de protetor solar 

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0702-2.080 OPERACIONALIZAÇÃO DO PMAQ 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
0.1.14-009 0.1.14-009 000 

R$ 1.924,00 (um mil e novecentos e vinte e quatro reais) 

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.1006-1.203 ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID-19 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
0.1.14-331 0.1.14-331 000 

R$ 11.121,98 (onze mil e cento e vinte e um reais e noventa e oito centavos) 

Ficha: 560 

Ficha: 693 

i/MS, 20 de Outubro de 2020. 

	

Eduar• 	nça 	Vilhalba 
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CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

Mayr Calderaro Gue' de Oliveira 
S cretária Municipal de 	anças 

0032 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

DA: Secretaria Municipal de Finanças PARA: Departamento de Compras e Licitações 

Conforme solicitação, informamos que nesta data procedemos a Reserva Orçamentária 
para cobrir as despesas previstas, conforme abaixo discriminado: 

OBJETO: Aquisição de protetor solar 

Dotação: 4 - 09.09.02-10.301.0702-2.080-3.3.90.30.00-0.1.14-009 

R$ 1.924,00 (um mil e novecentos e vinte e quatro reais) 

Dotação: 4 - 09.09.02-10.122.1006-1.203-3.3.90.30.00-0.1.14-331 
R$ 11.121,98 (onze mil e cento e vinte e um reais e noventa e oito centavo s) 

Ficha: 693 

O de Outubro de 2020. 
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MIAMOS E CUFDAMOS 

À Sua Excelência a Senhora Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes Prefeita 
Municipal 

Senhora Prefeita, em atenção às solicitações expedidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde, cujo objeto é a Aquisição de Protetor solar, conforme solicitação da Secretaria 
de Saúde, cumpre-nos solicitar à Vossa Excelência a tramitação do Processo para a 
contratação solicitada. 

Sem mais para o momento. 

Iguate i/MS, 20 de Outubro de 2020. 

Eduardo G 	 ilhalba 
Centr e Compras 

AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 	- 	CNPI:03.568.318/0001-61 
HOME PAGE: www.iguatemi.ms.gov.br  - e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov,br  / atas@iguatemi.ms.gov.br  / compras@iguatemi.ms.gov.br  
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DESPACHO 

Conforme solicitação do Núcleo de Compras e Licitações, juntamente com as 
solicitações realizadas pelas Secretarias Municipais, e estando devidamente 
cumpridas as formalidades do artigo 38, da Lei n° 8.666/93, AUTORIZO a 
abertura do procedimento licitatório e encaminho o presente processo para as 
providências decorrentes. 

Iguatemi/MS, 20 de Outubro de 2020. 

• 

Patricia Derenusso Nelli Margatto Nunes 
Prefeita Municipal 

AV. LAU DELI NO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 	- 	CNPJ:03.568.318/0001-61 
HOME PAGE: www.iguatemi.ms.gov.br  - e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br  / atas@iguatemi.ms.gov.br  / compras@iguatemi.ms.gov.br  
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0035 

CERTIDÃO 

CERTIFICO para os devidos fins e que produza os efeitos legais que, 
nesta data procedi à autuação do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
162/2020 referente ao procedimento licitatório modalidade DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 078/2020. 

Iguatemi/MS, 20 de outubro de 2020. 

	

Eduardo 	'es Vilhalba 

	

Depart. 	e Compras 



20/10/2020 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

11.665.927/0001-67 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/03/2010 

   

NOME EMPRESARIAL 

J. FONSECA BOLSON 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FARMACIA NOVA CANAA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV PRESIDENTE VARGAS 
NÚMERO 

1908 
COMPLEMENTO 
******** 

CEP 

79.960-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

IGUATEMI 
UF 

MS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

USETEC@BRTURBO.COM.BR  
TELEFONE 

(67) 3471-1416/ (67) 3471-2673 

 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/03/2010 

 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

0056 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/10/2020 às 12:54:49 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

1/1 



01/04/2020 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: J. FONSECA BOLSON 
CNPJ: 11.665.927/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão ernitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 06:55:43 do dia 26/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/09/2020. 
Código de controle da certidão: 0912.51FC.BE73.8B20 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



16;10/2020 	 https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/RelacaoCertidao  

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Relação das certidões emitidas por data de emissão 

CNPJ: 11.665.927/0001-67 - J. FONSECA BOLSON 
Período: 01/01/2020 a 16/10/2020 

0958 

Código de controle 	Tipo 	Data-Hora 	Data de 	Situação 	Informações 	Segunda via 
emissão 	validade 	 complementares 

0912.51FC.BE73.8B20 Positiva 26/03/2020 22/09/2020 
com 	06:55:43 
efeitos 
de 
negativa 

Válida 
Prorrogada 
até 
22/10/2020 

 

VServicos/certidaointernet/PJ/Consulté 

 

44 1 	14. 

Válida Prorrogada: O prazo de validade desta certidão foi prorrogado pela Portaria Conjunta ne 555/2020 (DOU 24/03/2020) e/ou Portaria Conjunta ri° 1.178/2020 (DOU 14/07/2020). 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar) 

https://servicosseceita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/RelacaoCertidao 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: J. FONSECA BOLSON (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 11.665.927/0001-67 
Certidão n°: 27510521/2020 
Expedição: 20/10/2020, às 12:58:48 
Validade: 17/04/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que J. FONSECA BOLSON (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 11.665.927/0001-67, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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Consulta Regularidade do Empregador 

0070 

Voltar 

 

Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	11.665.927/0001-67 

Razão Social: 3 FONSECA BOLSON ME 

Endereço: 	AV PRESIDENTE VARGAS 1908 / CENTRO / IGUATEMI / MS / 79960-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:05/10/2020 a 03/11/2020 

Certificação Número: 2020100506050409782308 

Informação obtida em 06/10/2020 11:42:25 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-cricaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 	 1/1 



0071 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS NÚM : 267595/2020 

Contribuinte:J. FONSECA BOLSON 
CCE: 28.356.212-9 

Certifico que, verificando os registros relativos aos controles de cré-
ditos tributários do Estado, constatou-se que, até a presente data, não 
constam dívidas decorrentes de créditos tributários constituídos e débitos 
não tributários, inscritos ou não em dívida ativa, pendentes de pagamento, 
e nem pendências de obrigações acessórias e cadastrais, de responsabilidade 
do sujeito passivo acima indicado. 

Fica ressalvado o direito de o.Estado de Mato Grosso do Sul apurar, 
constituir, inscrever e cobra,e, x  d 	otários e não tributários ante- 
riores e posteriores, inclus 	 ,Qmpreendido nesta certidão. 

Esta certidão refere-s- 	 'cal do contribuinte do âmbito da 
Secretaria de Estado de Fazen adoria-Geral do Estado. 

Certidão expedida com bas 	 /4 da Lei n. 1.810, 22 de dezembro 
de 1.997; art. 178 do Regulamento dó ICMS, aprovado pelo Decreto n° 9203, de 
18 de setembro de 1998, e art. 3° do Decreto n. 15.491, de 5 de agosto de 
2020. 

Certidão emitida às 09:09:01 horas do dia 16/10/2020 (hora e data - 
MS) . 

Certidão válida até sessenta dias a contar da data de sua expedição.  

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da 
Secretaria de Estado de Fazenda (www.sefaz.ms.gov.br) ou da Procuradoria-
Geral do Estado (www.pge.ms.gov.br). 

e-mail: sercucob@fazenda.ms.gov.br  
www.sefaz.ms.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Av Laudelino José Peixoto, 871 - Centro - Iguatemi 

CNPJ: 03.568.318/0001-61 

Certidão Negativa de Débitos 
Certidão Negativa de Débitos 

Código de Cadastro 

000006456 
Contribuinte 	 CPF/CNPJ 

J. FONSECA BOLSON - ME 	 11.665.927/0001-67 
Logradouro 	 Número 	Complemento 

AV PRESIDENTE VARGAS 	 1908 
Bairro 	 CEP 

CENTRO 	 79960000 
Cidade 	 UF 

IGUATEMI 	 MS 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o Cadastro de CONTRIBUINTES abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a 
presente data, relativamente a ITPU, Taxa de Fiscalização, ISSQN e demais tributos. ATENÇÃO: Fica ressalvado o 
direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 11:37:05 do dia 06/10/2020 

Válida até 05/11/2020 

Código de Controle da Certidão/Número 3F37E2479A96CEEA 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITURA DE ï 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
N° Processo 	 r  Modalidade/N° 

0162/2020 
	

DISP. N° 0078/2020 r 
Data 	  

r 20/10/2020 

Gonlçalves Vilhalba 

mento de Compras 
"-d 

0073 

Objeto: Aquisição de protetor solar, conforme solicitação.da Secretaria de Saúde. 

J. FONSECA BOLSON - ME 

ANEXO LOTE ITEM CÓD. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

I 0001 01 20155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 
(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 
ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. 
FRASCO COM 120 ML. 

UN 300,000 HELIODERM 34,80 10.440,00 

I 0001 02 20156 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 
(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. 
ODOR CARACTERÍSTICO. 	FRASCO COM VÁLVULA BICO 
DOSADOR. FRASCO COM 1 LITRO. 	 I 

UN 6,000 NUTRIEX 238,00 1.428,00 

VALOR TOTAL DO FORNECEDOR: R$ 11.868,00 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PROCESSO N°.: 0162/2020 	 Folha 1 de 1 

AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 	- 	CNPJ:03.568.318/0001-61 
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0074 PREFEITURA DE 
• 

Procuradoria 
Jurídica 
Municipal 

CIDAC4: QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

Processo administrativo: 
0162/2020 

Procedimento licitatário: 

078/2020 
Modalidade: 
Dispensa 

Órgão (s) requerente (s): 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Objeto (s): 
Aquisição de protetor solar. 

Recurso (s): 
Diversos. 

ARE JURÍCHCO 

DIREITO 	ADMINISTRATIVO. 	LICITAÇÕES 	E 
CONTRATOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. PROTETOR 
SOLAR. 	ENFRENTAMENTO 	COVID-19. 	FUNDO 
MUNICIPAL 	DE 	SAÚDE. 	EMERGÊNCIA 	E/OU 
URGÊNCIA. PANDEMIA DO COVID- 19. ANÁLISE 
JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 

1. Versam os presentes autos sobre procedimento de compra, via 

dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993, em favor 

da empresa J. FONSECA BOLSON - ME, visando realizar aquisição de protetor solar, 

como medida fundamental para auxiliar no cuidado de profissionais da saúde que  

atuam na fiscalização de rua das medidas relacionadas ao novo Coronavirus em 

Iguatemi-MS.  

2. Por oportuno, cumpre informar a possibilidade de realização de 

procedimentos de dispensa de licitação com fulcro no inciso IV artigo 24 da Lei 

Federal 8.666/93 c/c o artigo 4° da Lei n° 13.979/2020, recentemente alterada pela 

Medida Provisória n° 926, de 20 de março de 2020, a fim de viabilizar as 

contratações necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do novo Coronavírus. 

3. No momento, os autos aportam nesta Procuradoria, para 

apreciação do ato, em obediência ao artigo 38, inciso VI da Lei 8.666/1993. 

4. É o relatório. Passamos ao opinativo. 

5. Há no ordenamento jurídico o dever mandamental de se 

promover as contratações administrativas mediante procedimento licitatório, 

encontrando fundamento no artigo 2° da Lei Geral de Licitações, que, por sua vez, 

remete à Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, e assim afirma: "ressalvados os 

casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública". 

PARECER JURÍDICO - PROJURI IGU - MS - Página 1 
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6. No ensinamento de Matheus Carvalho', ad iitteram et verbis: 

(...) a Administração Pública possui a tarefa árdua e complexa 
de manter o equilíbrio social e ferir a máquina pública, composta por 
seus órgãos e agentes. Por essa razão não poderio deixar a critério do 
administrador a escolha das pessoas a serem contratadas, porque essa 
liberdade daria margem a escolhas impróprias e escusas, desvirtuadas 
do interesse coletivo. 

A exigência de um procedimento licitai-Orlo busca contornar 
esses riscos, por ser um procedimento que antecede o próprio 

contrato, por meio do qual várias pessoas podem concorrer em 
igualdade de condições e a Administração Pública pode escolher a 

proposto mais vantajoso, além de atuar na busco do Desenvolvimento 

Nacional. Dessa forma, a licitação é um procedimento administrativo 
prévio. Às contratações públicas, realizado em um a serie 
concatenada de atos, legalmente distribuídos, culminando com o 
celebração do contrato. 

7. Percebe-se que o dever de licitar tem por finalidade viabilizar a 

Administração Pública, Direta e Indireta, a melhor contratação, perseguindo a 

proposta mais vantajosa, além de promover a competitividade, vez que permite a 

participação de qualquer interessado no certame, desde que preenchidos os 

requisitos constantes no artigo 30  da Lei 8.666/93. 

8. Embora haja a imposição legal de se promover a licitação, o 

próprio ordenamento jurídico regulamenta e admite a celebração sem a prévia 

realização do procedimento em comento. Têm-se, então, casos em que o legislador 

entendeu e dispôs ao agente público a contratação direta, desde que 

devidamente justificada, em virtude de determinados casos não suportarem o rito e 

a morosidade do procedimento normal. 

9. Nas palavras de Rafael Carvalho Rezende Oliveira 2  : "em 

determinadas hipóteses a licitação será considerada inviável por ausência de 

competição ou será inconveniente (ou inoportuna) para o atendimento do interesse 

público". Ainda, segundo o doutrinador, os casos de contrafação direta devem 

observar a formalização de um procedimento prévio, com a apuração e 

comprovação das situações de dispensa ou inexigibilidade em licitar, por meio de 

decisão administrativa devidamente motivada. 

1  In, Manual de Direito Administrativo. -7@ ed. Salvador, JusPODIVM, 2018. 

2  /n, Licitações e Contratos Administrativos, 5.-a- ed., São Paulo: Método, 2015. 
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10. Traçadas linhas gerais a respeito do dever de licitar, passa-se à 

explanação quanto à excepcional situação de contratação direta: dispensa de 

licitação, que se trata o caso em comento. 

11. Inicialmente, faz-se mister consignar definição de dispensa de 

licitação, segundo lição de José dos Santos Carvalho Filho3: "Caracteriza-se pela 

circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela 

particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Diversamente 

ocorre na inexigibilidade, porque aqui sequer é viável a realização do certame." 

12. Assim, a dispensa ocorre quando, embora viável a competição, 

sua realização se mostra contrária ao interesse público. No artigo 24 da Lei federal n° 

8.666/93, o legislador traz os casos em que a licitação é viável - tendo a 

possibilidade de concorrerem dois ou mais interessados - contudo, para se atender 

de forma célere e eficiente a determinada demanda, o administrador poderá 

contratar de forma direta. 

13. No caso, pretende-se concretizar a contratação como medida 

de cuidado com os profissionais que encontram-se na linha de frente de combate 

ao Coronavírus (2019-nCoV), uma vez que, esses profissionais atuam na prevenção e 

na fiscalização, como os agentes de endemias, agentes comunitários de saúde e 

fiscais sanitários, com isso, permanecem por longos períodos expostos ao sol, 

necessitando de proteção solar (v. termo de referência), pautando-a na hipótese 

prevista no art. 24, inciso IV, in verbis: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 

possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 

somente para os bens necessários ao atendimento da situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência 

ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

14. Trata-se de situação emergencial em que o Estado carece de 

célere tutela para efetivar sua necessidade, podendo acarretar graves prejuízos e 

3  In, Manual de Direito Administrativo. 21i1  Edição. Editora Lumen Juris. Rio de Janeiro, 2009 
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comprometer a segurança/saúde pública caso tenha que suportar a morosidade 

inerente do procedimento licitatório. Em que pese a previsão excepcional, tais 

situações devem ser analisadas em concreto, limitando-se o quantitativo apenas ao 

necessário para satisfazer determinada demanda. 

15. Para efetivação da Dispensa de Licitação devem ser 

observados os requisitos previstos nos incisos 1, II, e III do parágrafo único do artigo 26 

da Lei n° 8.666/93. Vejamos, ipisis litteris: 

Art. 26 (...) 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou 

de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 
com os seguintes elementos: 

1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
111- justificativa do preço. 

16. Com relação à caracterização da situação emergencial, foi 

juntado aos autos os Decretos Municipais: 1.751/2020, que dispões sobre as medidas 

para enfrentamento de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do Coronavírus; 1.755/2020, que decreta situação de emergência no 

município de lguatemi; 1.765/2020, que declara situação de calamidade pública no 

município de Iguatemi. Decreto Estadual 15.391/2020, que dispõe sobre as medidas 

temporárias a serem adotadas no âmbito da Administração Pública do Estado de 

Mato Grosso do Sul; Lei Federal 13.979/2020 que dispões sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do Covid-19. 

17. Ademais, com relação à situação emergencial de necessidade 

de contenção da COVID - 19, deve-se considerar a declaração da Organização 

Mundial de Saúde, de 11 de março de 2020, em que a Covid-19, novo coronavírus, 

além de ser uma situação de emergência internacional, passa a compor situação 

de pandemia, marcada pelo surgimento da doença em vários continentes, inclusive 

com transmissão local. Além disso, foi editada a Lei Federal n° 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

em saúde pública de importância internacional decorrente do coronovírus 

responsável pelo surto de 2019, com o intuito de proteger a coletividade, que 
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contém expressa previsão de dispensa de licitação "para aquisição de bens, 

serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 

Lei". 

18. Outrossim, foi observado pelo Departamento de Compras, por 

meio da Instrução Técnica n° 012/2020/DEPCOMPRAS, que "a aquisição ou 

contratação de forma emergencial é justificada para atender a situação de 

emergência e calamidade na saúde pública no município de lguatemi-MS, em 

razão da disseminação do novo coronavírus (2019-nCoV), declarada conforme 

Decretos Municipais n°s. 1.755/2020 e 1.765/2020, que autoriza em seu Art. 17°, incisos 

II e III, a realização de dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços de 

acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993". 

19. Tendo em vista as considerações acima, já constatada a 

subsunção na hipótese do artigo 26, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal 

8.666/93, acima transcrito, foi aduzido, ainda, pelo Departamento de Compras na 

Instrução Técnica n° 012/2020/DEPCOMPRAS que, in verbis: 

Essa contratação é fundamental e emergente para auxiliar no 
combate do novo coronavírus. Recentemente a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) afirmou que o novo tipo do coronavírus (2019-nCoV) 
detectado é uma potencial Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPIO e considerando sua rápida expansão 
declarou que vivemos uma pandemia do novo coronavírus, chamado 
de Sars-Cov-2. Considera-se que uma doença infecciosa atingiu esse 
patamar quando afeta um grande número de pessoas espalhadas 
pelo mundo. 

A contratação de empresa para fornecimento de protetor solar, 
conforme solicitação da Secretaria de Saúde. 

Fica manifestamente evidente a situação de emergência no 
caso em tela, devendo para tanto ser deferido o referido 
procedimento de aquisição. 

20. Quanto à razão de escolha do fornecedor, por meio da 

Instrução Técnica n°. 012/2020/DEPCOMPRAS, o Departamento de Compras, 

informou, dentre outras coisas, que: 

Considerando que a proposta apresentada pela empresa J. 
FONSECA BOLSON - ME, inscrita no CNPJ n° 11.665.927/0001-67, 
apresentou proposta de menor preço do objeto, bem como, atende 
as necessidades desta pasta, este Departamento Municipal de 
Compras Governamentais, é favorável ao seguimento do feito. 
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21. A possibilidade de a Administração contratar diretamente não a 

isenta de comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas 

excessivas ou inexequíveis. Vale observar que a jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União é firme em indicar que a realização de pesquisa de preços de mercado; 

previamente à fase externa da licitação, é uma exigência legal para todos os 

processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse 

sentido: 

Ainda que afastada a existência de sobre preço ou 
superfaturamento, a falta de pesquisa de mercado no âmbito do 
processo de contratação direta representa irregularidade grave, por 
descumprimento ao art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 
8.666/1993, sendo suficiente para a aplicação de multa pelo TCU. 
(Acórdão 4984/2018 - Primeira Câmara - TCU - 29/05/2018) 

É obrigatória, nos processos de licitação, dispensa ou 
inexigibilidade, o consulta dos preços correntes no mercado, dos 
fixados por órgão oficial competente ou, ainda, dos constantes em 

sistema de registro de preços. A ausência de pesquisa de preços 

configura descumprimento de exigência leoal. (Acórdão 2380-
Plenário, TCU, 04/09/13) 

22. No procedimento de dispensa de licitação, a justificativa de 

preço se dá mediante apresentação de, no mínimo, três cotações válidas de 

empresas do ramo ou justificativa circunstanciada se não for possível obter essa 

quantidade mínima. Decidiu o Tribunal de Contas da União que: 

Quanto ao preço, é certo que, mesmo nos casos de 
contratações diretas, deve ser justificado, a teor do art. 26, ill, da Lei 
8.666/93. Ressalte-se que este Tribunal tem entendido que o 

apresentação de cotações junto ao mercado é a formo preferencial 
de se justificar o preço em contratações sem licitação (dispensa de 

licitação), devendo ser cotadas, no mínimo, 3 propostas válidas de 

empresas do ramo; ou, caso não seja viável obter esse número de 
cotações, deve-se apresentar justificativa circunstanciada (Acórdão 
1565/2015-TCU-Pienário; informativo TCU 188/2014) 

23. Vale registrar que o requisito acima mencionado foi 

devidamente cumprido com a juntada de três cotações válidas. 

24. Outrossim, de modo a comprovar a vantajosidade dos valores 

ofertados pela empresa J. FONSECA BOLSON - ME, foi acostado aos autos: pesquisa 

de preços, bem como, orçamentos enviados por empresas, além de planilha 

contendo a média de preços_ 
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25. Com relação ao quantitativo que será contratado, foi 

esclarecido, pela Secretaria Municipal de Saúde, que a quantidade foi calculada 

para anteder a situação emergencial pelo período necessário ao enfrentarnento da 

doença. 

26. Pois bem. 

27. Em obediência ao artigo 55, inciso XIII c/c artigo 27, inciso IV, da 

Lei no. 8.666/93, carreou-se aos autos as certidões de regularidade fiscal, trabalhista 

e do FGTS, bem como a Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual e 

Municipal. 

28. No que tange ao aspecto financeiro da aquisição em comento, 

em atenção ao artigo 16, incisos I e II, da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), foram carreadas aos autos: pedido de reserva 

orçamentária, reserva orçamentária, despacho da autoridade competente, 

certidão de abertura do procedimento licitatório. 

29. A Secretaria Municipal de Finanças emitiu a Nota de Reserva 

Orçamentária n°. 671, indicando o código e descrição do programa e ação, onde 

deve ser apropriada/enquadrada a despesa pretendida, atendendo os objetivos 

previstos no Plano Plurianual. 

CONCLUSÃO 

30. A vista do exposto, processo em ordem, não se detectou-se 

impedimentos para o prosseguimento do feito via dispensa de licitação, com 

fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei federal n° 8.666/93. 

31. Assim, desde que atendidas as condicionantes contidas neste 

Parecer, não haverá necessidade de nova análise por parte desta Setorial. 

32. Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou 

por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos 

autos do processo administrativo em epígrafe. 

33. Destarte, incumbe a este órgão de execução da Administração 

Pública, prestar assessoramento sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no 

âmbito da Secretaria Municipal em comento, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativo. 
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34, Por fim, cumpre realçar que, caso a área técnica competente 

discorde das orientações emanadas neste pronunciamento, deverá carrear aos 

autos as justificativas necessárias para embasar a celebração da pretendida 

avença, sem a necessidade de retorno do feito a esta Procuradoria Jurídica, 

consoante entendimento do Tribunal de Contas da União4, 

35. S.m.j., esta é a orientação jurídica deste órgão consultivo, 

elaborada de acordo com os elementos dos autos da qual submetemos a 

consideração superior. 

36. Restitua-se ao Departamento de Compras e Licitações, para 

conhecimento e providências que entender cabíveis, sem exclusão da remessa a 

outros setores não mencionados no presente parecer jurídico. 

37. É o parecer. 

Município de Iguaterni-MS, em 20 de outubro de 2020. 

MARCELO BALDUINO ADVOCACIA S.S. 
Marcelo Antonio Balduino 

OAB/MS n.° 9574 
Representante legal 

Contrato Administrativo n°. 114/2017 

,r2 
 Este documento é 
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Reconheço a dispensa de licitação, fundamentada no artigo 24, inciso II, da lei federal n° 
8.666/93, conforme solicitação constante no processo infra, tendo como objeto a Aquisição de 
protetor solar, conforme solicitação da Secretaria de Saúde, anexa nos autos do processo de 
dispensa de licitação n° 078/2020. 

Submeto a ratificação da Exma. Sra. Prefeita, em cumprimento às determinações contidas no 
art. 26, da Lei retro mencionada. 

PROCESSO: N° 162/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 078/2020 
FAVORECIDO (s): J. FONSECA BOLSON- ME 
VALOR: 11.868,00 (onze mil oitocentos e sessenta o oito reais). 

Iguatemi/ MS, 20 de outubro de 2020. 

Patrícia Derenussán Nelli Margatto Nunes 
PREFEITA MUNICIPAL 
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AS Diário Oficial N° 2709 	 Quarta-feira, 21 de outubro de 2020 ASSOCIAÇÃO DOS MIJNICIPSQIMASUL

OS DE MATO GROSSO DO SUL 

Em decorrência do exposto no Processo Administrativo a mim apresentado, HOMOLOGO o resultado do julgamento da 
licitação em referência, devidamente adjudicado pelo Pregoeiro. 

Iguatemi/MS, 20 de outubro de 2020. 
	

0033 
Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes 
Prefeita Municipal 

Matéria enviada por Sanderson Contini de Albuquerque 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n° 189/2020 

Processo n° 0140/2020 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS e a empresa N. A. CONSTRUTORA E COMÉRCIO LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço com manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos de ar condicionado pertencentes as secretarias, com fornecimento de peças e equipamentos necessários 
para manutenção, adequação e execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na 
Proposta de Preços ANEXO I, Termo de Referência ANEXO IX e demais anexos do Edital. 
Dotação Orçamentária: 

1 - 05.05.01-12.361.0808-2.018-3.3.90.30.00-0.1.15-049 - Ficha: 137 
1 - 05.05.01-12.361.0808-2.018-3.3.90.39.00-0.1.15-049 - Ficha: 143 
4 - 09.09.02-10.122.1006-1.203-3.3.90.39.00-0.1.14-331 - Ficha: 694 
4 - 09.09.02-10.301.0702-2.080-3.3.90.30.00-0.1.14-009 - Ficha: 560 
4 - 09.09.02-10.301.0702-2.080-3.3.90.39.00-0.1.14-009 - Ficha: 562 
4 - 09.09.02-10.302.0703-2.066-3.3.90.30.00-0.1.14-010 - Ficha: 611 
4 - 09.09.02-10.302.0703-2.066-3.3.90.39.00-0.1.14-010 - Ficha: 616 
4 - 09.09.02-10.305.0704-2.081-3.3.90.30.00-0.1.14-012 - Ficha: 657 
4 - 09.09.02-10.305.0704-2.081-3.3.90.39.00-0.1.14-012 - Ficha: 659 
4 - 09.09.02-10.305.0704-2.285-3.3.90.30.00-0.1.14-012 - Ficha: 663 
4 - 09.09.02-10.305.0704-2.285-3.3.90.39.00-0.1.14-012 - Ficha: 666 
5 - 06.06.03-08.244.0601-2.031-3.3.90.30.00-0.1.29-000 - Ficha: 313 
5 - 06.06.03-08.244.0601-2.031-3.3.90.39.00-0.1.29-000 - Ficha: 315 
5 - 06.06.03-08.244.0601-2,033-3.3.90.30.00-0.1.29-000 - Ficha: 319 
5 - 06.06.03-08.244.0601-2.033-3.3.90.39.00-0.1.29-000 - Ficha: 321 
5 - 06.06.03-08.244.0601-2.300-3.3.90.30.00-0.1.29-000 - Ficha: 338 
5 - 06.06.03-08.244.0601-2.300-3.3.90.39.00-0.1.29-000 - Ficha: 340 
Valor: R$ 45.100,65 (quarenta e cinco mil e cem reais e sessenta e cinco centavos). 
Vigência: 15/10/2020 à 31/12/2020. 
Data da Assinatura: 15/10/2020. 
Fundamento Legal: Decreto Municipal 497/2006 e Leis n° 8.666/93 e 10.520/2002 e 123/2006. 
Assinam: PATRICIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, pela contratante e NADIA ALVES DOS SANTOS, pela 
contratada. 

Matéria enviada por RAFAEL DOUGLAS DE OLIVEIRA VILHALB 

Compras e Licitações 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO 

Reconheço a dispensa de licitação, fundamentada no artigo 24, inciso II, da lei federal n° 8.666/93, conforme solicitação 
constante no processo infra, tendo como objeto a Aquisição de protetor solar, conforme solicitação da Secretaria de 
Saúde, anexa nos autos cio processo de dispensa de licitação n° 078/2020 . 

Submeto a ratificação da Exma. Sra. Prefeita, em cumprimento às determinações contidas no art. 26, da Lei retro 
mencionada. 

PROCESSO: N° 162/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: No 078/2020 

FAVORECIDO (s): J. FONSECA BOLSON- ME 

VALOR: 11.868,00 (onze mil oitocentos e sessenta o oito reais). 

Iguatemi/ MS, 20 de outubro de 2020. 

Patrícia Derenusson Nelli Margatto Nunes 

ITA MUNICIPAL 

Matéria enviada por EDUARDO GONÇALVES VILHALBA 
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Folhas N° 	/2020 

Visto 

0084 

Av. 

PREFEITURA 
ESTADO 

Laudelino 

MUNICIPAL DE IGUATEMI 
DE MATO GROSSO DO SUL 

Peixoto n° 871 — centro - iguatemi/MS 
CNPJIMF 03.568.318/0001-61 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA N°. 
051/2020 

DATA DA EMISSÃO: 21/10/2020 

FORNECEDOR: J. FONSECA BOLSON- ME 
ENDEREÇO: 	AV. PRESIDENTE VARGAS, 1908 
CIDADE: 	IGUATEMI- ESTADO: MS CEP: 79960-000 
CNPJ N°: 	11.665.927/0001-67 

J. FONSECA BOLSON - ME 	 - 

ANEXO LOTE ITEM COD. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID QUANTIDADE MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

I 1 1 20155 PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO, LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 
(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE 
AMARELADO. ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM 
TAMPA FLIP/TOP. FRASCO COM 120 ML. 

UN 300,00 HELIODERM 34,80 10.440,00 

I 1 2 20156 PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE 
(LIVRE DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE 
AMARELADO. ODOR CARACTERÍSTICO. FRASCO COM 
VÁLVULA BICO DOSADOR. FRASCO COM 1 LITRO. 

UN 6,00 NUTRIEX 238,00 1.428,00 

VALOR TOTAL 11.868,00 0,00 

OBJETO: Aquisição de protetor solar, conforme solicitação 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

da secretaria de Saúde. 

data de assinatura. 

NA LEI FEDERAL N° 8.666/93, SERÁ 
POR DIA, SOBRE O VALOR DA DESPESA, SE 

O OBJETO, FICARÁ O ÓRGÃO COMPRADOR 
DE EMPENHO OU RESCINDIR O CONTRATO 

CASO, OUTRO FORNECEDOR, OBSERVADA A 
INADIMPLENTE DIREITO DE QUALQUER 

FORNECIMENTO NÃO REALIZADO, CASO HAJA 
DE MULTA MORATÓRIA. 

À TESOURARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

PRAZO DE ENTREGA: Imediato 

VIGÊNCIA DA AUT. COMPRA: 60 (sessenta) dias, a contar da 

DAS PENALIDADES: SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS PENALIDADES 
APLICADA MULTA MORATÓRIA DE 0,5% (MEIO POR CENTO) 
HOUVER ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA DO PRODUTO. 

VENCIDO O PRAZO PROPOSTO E NÃO SENDO CUMPRIDO 
LIBERADO PARA SE ACHAR CONVENIENTE, ANULAR A NOTA 
E APLICAR A SANÇÃO CABÍVEL E CONVOCAR SE FOR O 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, NÃO CABENDO AO LICITANTE 
RECLAMAÇÃO. 

MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DO 
RECUSA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO LICITADO, INDEPENDENTEMENTE 

O VALOR DA MULTA APLICADA DEVERÁ SER RECOLHIDO 

Av. Laudelino Peixoto, 871 Centro, Cep: 79960-000 Iguatemi (MS) Fone: (67) 3471-1130,, 
Home Page: www.iguatemi.ms.gov.br 	e-mail: compras@iguatemi.ms.gov.br  



CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

DE IGUATEMI, DENTRO DO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, APOS 	 A NOTIFICAÇÃO. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS 
PRODUTOS MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCALELETRÔNICA DEVIDAMENTE ATESTADA PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL 8.666193 

PROCESSO N° 16212020 	 MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 078/2020 

DOTAÇÕES: 
4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0702-2.080 OPERACIONALIZAÇÃO DO PMAQ 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 0.1.14-009 	/ 	FICHA: 560 
R$ 1.740,00 (um mil e setecentos e quarenta reais) 

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.1006-1.203 ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID-19 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 0.1.14-331 	/ 	FICHA: 693 
R$ 10.128,00 (dez mil e cento e vinte e oito reais) 

a) A Nota Fiscal deverá conter: 
b) PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS 
c) Av. Laudelino Peixoto, n° 871, centro 
d) CNPJ — 03.568.318/0001-61 
e) Processo n° 162/2020 — Dispensa de Licitação n° 078/2020 — Autorização de Compra n° 051/2020 
f) OBS: Não será aceito Nota Fiscal com rasura ou emendas. 

Patrícia Derenuison Neili Margatto Nunes 
PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

Jaqueline Fonseca Bolson 
J. FONSECA BOLSON- ME 

CONTRATADA 

Recebido por: Emitido por: 

Av. Laudelino Peixoto, 871 Centro, Cep: 79960-000 Iguatemi (MS) Fone: (67) 3471-1130 
Home Page: www.iguatemi.ms.gov.br 	e-mail: compras@iguatemi.ms.gov.br  



G~íìii:l l: QUE idni AMOS E CUIDAMOS 

r Publicação do Edital 	 

1 20/10/2020 

r Abertura dos envelopes 

1 20/10/2020  

Data da Realização 	 r Data da Adjudicação 	 

1 20/10/2020  I 20/10/2020 

Data do Encerramento 

20/10/2020-1 

0086 

Pedido de Empenho/RESULTADO 

r N° Processo 	  

1 	 0162/2020 

 

Modalidade/N° 

 

r Data Homologação 	 

I 20/10/2020 

 

   

 

DISP. N° 0078/2020 

 

    

     

Objeto: Aquisição de protetor solar, conforme solicitação da Secretaria de Saúde. 

Dados do Fornecedor/Contrat 
Razão Social: J. FONSECA BOLSON - ME 

CNPJ: 11.665.927/0001-67 	End.: AV. PRESIDENTE VARGAS, 1908 
Bairro: 
	

Cep: 	Cidade: 	 Telefone/Fax: 
CENTRO 
	

79960-000 IGUATEMI/MS 	 (67)3471-1911 (67)3471-1911 

N° Contrato: AC No: 051/2020 
	

Data da assinatura: 21/10/2020 	Vigência: 21/10/2020 A 21/12/2020 

DADOS DA DOTAÇÃO 

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0702-2.080 OPERACIONALIZAÇÃO DO PMAQ 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
0.1.14-009 0.1.14-009 000 

CNP): 11.169.389/0001-10 

Ficha: 560 

ANEXO LOTE ITEM CÓD. DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

I 0001 01 20155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE (LIVRE 
DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. ODOR 
CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. FRASCO 
COM 120 ML. 

UN 50,000 HELIODERM 34,80 1.740,00 

VALOR TOTAL DO FORNECEDOR 
	

R$ 1.740,00 

PEDIDO DE EMPENHO - CONTRATO N°.: AC N°: 051/2020 	 Folh 	e 2  

AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 	- 	CNPJ:03.568.318/ 	1-61 
HOME PAGE: www.iguatemi.ms.gov.br  - e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br  / atas@iguatemi.ms.gov.br  / compras@iguatemi.ms.gov.br  



CIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS 

Pedido de mpenho/RESULTADO 

 

No Processo 	  

0162/2020 

 

I 	

Modalidade/N° 

 

r- Data Homologação 	 

20/10/2020  

 

r 

 

DISP. N° 0078/2020 

 

     

r  Publicação do Edital 	 

1 	20/10/2020  

 

r  Abertura dos envelopes 

1 	20/10/2020  

  

r  Data da Realização 	 

1  20/10/2020  

 

r  Data da Adjudicação 	 

1  20/10/2020  

 

Data do Encerramento 

1 20/10/2020  

     

      

Objeto: Aquisição de protetor solar, conforme solicitação da Secretaria de Saúde. 

Dados do Fornecedor/Cont 
Razão Social: 3. FONSECA BOLSON - ME 

CNPJ: 11.665.927/0001-67 	End.: AV. PRESIDENTE VARGAS, 1908 
Bairro: 
	

Cep: 	Cidade: 	 Telefone/Fax: 
CENTRO 
	

79960-000 IGUATEMI/MS 	 (67)3471-1911 (67)3471-1911 

N° Contrato: AC N°: 051/2020 
	

Data da assinatura: 21/10/2020 	Vigência: 21/10/2020 A 21/12/2020 

— DADOS DA DOTAÇÃO 	  

4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.1006-1.203 ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID-19 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
0.1.14-331 0.1.14-331 000 

CNPJ: 11.169.389/0001-10 

Ficha: 693 

Anuo LOTE ITEM CÓD. DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

I 0001 01 20155 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE (LIVRE 
DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. ODOR 
CARACTERÍSTICO. FRASCO COM TAMPA FLIP/TOP. FRASCO 
COM 120 ML. 

UN 250,000 HELIODERM 34,80 8.700,00 

I 0001 02 20156 

PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO DE 50, EFICAZ CONTRA AS 
RADIAÇÕES UVA E UVB. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO COMEDOGÊNICO. LOÇÃO CREMOSA 
COM AÇÃO HIDRATANTE DE RÁPIDA ABSORÇÃO, TEXTURA 
LEVE. CONTROLE DE BRILHO, EFEITO MATE. OIL FREE (LIVRE 
DE ÓLEO). COR BRANCO A LEVEMENTE AMARELADO. ODOR 
CARACTERÍSTICO. FRASCO COM VÁLVULA BICO DOSADOR. 
FRASCO COM 1 LITRO. 

UN 6,000 NUTRIEX 238,00 1.428,00 

VALOR TOTAL DO FORNECEDOR 
	

R$ 10.128,00 

PEDIDO DE EMPENHO - CONTRATO N°.: AC N°: 051/2020 	 F 	-de 2 

AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871 	- 	FONE: (67) 3471-1130 	- 	CEP: 79.960-000 
	

CNPJ:03.568.318/0001-61 
HOME PAGE: www.iguatemi.ms.gov.br  - e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br  / atas@iguatemi.ms.gov.br  / compras@iguatemi.ms.gov.br  



Diário Oficial N°  2715 Quinta-feira, 29 de outubro de 2020 ASSOMASUL 
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IGUATEMI 

Compras e Licitações 

EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO 
	

X333 
EXTRATO DE ORDEM DE EXEC. DE SERVIÇO OS N°: 038/2020 

Processo n° 0157/2020 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS e a empresa R T ALBUQUERQUE EVENTOS 

Objeto: Contratação de empresa para ministrar aulas de zumba, conforme termo de referência. 

Dotação Orçamentária: 5 - 06.06.03-08.244.0601-2.031-3.3.90.39.00-0.1.29-000 - Ficha: 315 

Valor: R$ 4.160,00 (quatro mil e cento e sessenta reais) 

Vigência: 16/10/2020 à 16/12/2020 

Data da Assinatura: 16/10/2020 

Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93 e 123/2006. 

Assinam: PATRICIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, pela contratante e REGINALDA TEREZINHA 
ALBUQUERQUE, pela contratada 

Matéria enviada por EDUARDO GONÇALVES VILHALBA 

Compras e Licitações 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS AC N° 053/2020 

Processo n° 0165/2020 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS e a empresa MEGA FARMA MEDICAMENTOS EIRELI 

Objeto: Aquisição de medicamento alfainterferon 2-A 3MUI, conforme solicitação da Secretaria de Saúde, 
em atendimento a paciente diagnosticado com síndrome de Sézary. 

Dotação Orçamentária: 4 - 09.09.02-10.301.0702-2.056-3.3.90.32.00-0.1.81--505 - Ficha: 543 

Valor: R$ 11.096,00 (onze mil e noventa e seis reais) 

Vigência: 22/10/2020 à 22/12/2020 

Data da Assinatura: 22/10/2020 

Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93 e 123/2006. 

Assinam: PATRICIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, pela contratante e VIVIANE MATOS DA 
SILVA, pela contratada 

Matéria enviada por EDUARDO GONÇALVES VILHALBA 

Compras e Licitações 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS. 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS AC N° 051/2020 

Processo n° 0162/2020 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS e a empresa J. FONSECA BOLSON - ME 

Objeto: Aquisição de protetor solar, conforme solicitação da Secretaria de Saúde. 

Dotação Orçamentária: 4 - 09.09.02-10.122.1006-1.203-3.3.90.30.00-0.1.14-331 	Ficha: 693 

4 - 09.09.02-10.301.0702-2.080-3.3.90.30.00-0.1.14-009 - Ficha: 560 

Valor: R$ 11.868,00 (onze mil e oitocentos e sessenta e oito reais) 

Vigência: 21/10/2020 à 21/12/2020 

Data da Assinatura: 21/10/2020 

Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93 e 123/2006. 

Assinam: PATRICIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, pela contratante e JAQUELINE FONSECA 
BOLSON, pela contratada 

Matéria enviada por EDUARDO GONÇALVES VILHALBA 

Compras e Licitações 

.EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS AC N°: 052/2020 

Processo n0  0153/2020 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS e a empresa M. G. B. COMERCIAL EIRELI- EPP 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOTECA PARA ATENDER O 
CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CRAS, 

Dotação Orçamentária: 5 - 06.06.03-08.243.0601-2.299-3.3.90.30.00-0.1.29-000 	Ficha: 297 
www.diarioaficialms.com.briassomasul 
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( DESCRIÇÃO DO MATERIAL E/OU SERVIÇO 14 	 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

OR - Ordinario VALOR TOTAL DA SOMA R$: 	1.740,00 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
AV LAUDELINO PEIXOTO, 871 
CNPJ: 11.169.389/0001-10 

0189 
NOTA DE EMPENHO 

1500 

NOTA DE EMPENHO N° 1500 FICHA: 560 FONTE DE RECURSO: 1 14 009 DATA: 21/10/2020 REQUISIÇÃO N°: 

LICI AçÃo OUTRO NÃO APLICÁVEL DOCUMENTO 

NOME J. FONSECA BOLSON - ME 	 CPF/CNPJ 11.665.927/0001-67 

ENDEREÇO AV PRESIDENTE VARGAS 	 CIDADE IGUATEMI 

1 

CÓDIGO 3807 

VENCIMENTO: 

REF. AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR, CONFORME AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 051/2020 DISPENSA DE LICITAÇÃO 078/2020. 

A DESPESA REFERENTE A ESTE EMPENO, FOI DEVIDAMENTE PROCESSADA, ENCONTRANDO-SE EM ORDEM PARA PAGA TO 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 

02 

02 09 02 

3.3 90.30.28 

10 301.0702.2080.0000 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Material de Proteção e Segurança 

Operaconalização do PMAQ 

DOTAÇÃO EMPENHADO ATÉ A DATA VALOR DESTE EMPENHO SALDO ATUAL 

69.695,29 53.688,01 1.740,00 14.267,28 

VALORA SER PAGO R$ 	' 	; ,.,F.., . ,,,,,, 	'' 	̀ 	;---Ve -: 

um mii, setecentos e quarenta reais * *" " * * *" " " * " " *" " " ** *" " * * * * * * * * — * * — "* * * * * * * * 

EMPENHO AUTORIZADO EM 21/10 020 

IVONI KANAAN NABHAN P EGRINELLI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

CON TABILIZADO 

FERNA ,De DE AVILA 

CONTADOR 



DESCRIÇÃO DO MATERIAL E/OU SERVIÇO 14 	 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

OR - Ordinario VALOR TOTAL DA SOMA R$: 	10.128,00 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 

EMPENHO AUTORIZADO EM 21/10/2020 

A DESPESA REFERENTE A ESTE EMP HO, FOI DEVIDAMENTE PROCESSADA, ENCONTRANDO-SE EM ORDEM PARA PAGAMENTO 

IVON I KANAAN NABHAN FEL.EGRINELLI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

FERN NDO.DE AVILA 
ONTADOR 

CON rABILIZADO 

REF. AQUISIÇÃO DE PROTETOR SOLAR CONFORME AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 051/2020 DISPENSA DE LICITAÇÃO 078/2020. 

DOTAÇÃO VALOR DESTE EMPENHO EMPENHADO ATÉ A DATA SALDO ATUAL 

500 000,00 163.977,34 325.894,66 10.128,00 

02 

02 09 02 

3.3.90.30.28 

10 122.1006.1203.0000 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Material de Proteção e Segurança 

Enfrentamento da Emergência COVID -19 

VALOR A SER PAGO R$ 

dez mil, cento e vinte e oito reais * * * " * * * " " * * — — " * * * * * " * * * * * * * * * — — * * * * * * * * * — * 

• I .,  ..  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
_ 	AV LAUDELINO PEIXOTO, 871 

CNPJ: 11.169.389/0001-10 

O O 9 0 
NOTA DE EMPENHO 

1501 

NOTA DE EMPENHO N° 	1501 FICHA: 	693 FONTE DE RECURSO: 1 14 331 DATA: 21/10/2020 REQUISIÇÃO N°: 

LICITAÇÃO: OUTRO NÃO APLICÁVEL DOCUMENTO: VENCIMENTO: 

r 
NOME 

ENDEREÇO 

J. FONSECA BOLSON - ME 	 CPFICNPJ: 

AV PRESIDENTE VARGAS 	 CIDADE 

11.665.927/0001-67 	 CÓDIGO: 3807 

IGUATEMI 

----1 



PREFEITURA GE 
t r! 	„de 

0 9 1 

.""):, • 
r,  • 

• 

A0 '  Patrícia Derenusson Neili Margatto Nunes, Prefeita Municipal de Iguatemi, 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, em pleno 
atendimento ao disposto nos artigos 58 - inciso III e 67 da Lei n°. 8.666/93; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear a Servidora: ROZI CLEIDE Ma DE SOUZA FERNANDES, 
Atendente de Saúde, portadora do CPF: 580.453.411-49, para exercer a função de 
fiscal e gestor dos contratos celebrados entre a Prefeitura Municipal e terceiros, 
durante exercício corrente, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde; 

Art. 2° - As principais atribuições e/ou funções do fiscal/gestor dos contratos 
celebrados são: 

- Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e 
pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados ao Município; 

II - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de 
serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo 
com o instrumento contratual e instrumento convocatório; 

III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços 
e obras contratadas; 

IV - Indicar eventuais glosas das faturas. 

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS 
MIL E DEZOITO. 

PATRÍCIA DERENUS ON NELLI MARGATTO NUNES 

PREFEITA MUNICIPAL 

PORTARIA  

"NOMEIA FISCAL E GESTOR DOS CONTRATOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS". 

Gestáo 2017-2020 1 Av. Laudelino Peixoto, $71 1 Forte: (67)3471-1130 1 CEP 79960-000 1 Iguaterni/MS 1 CNN:03,568.31610001-61 

wwww.iguateml,n-mgov.hf 	3 Pretsiguntwrii 	" gatilreetedalguatemi.ros.govJrr 
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